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Nessa direção, aposto no papel do intelectual disposto a assumir o risco de ser 
mais que legislador, mais que proprietário do conhecimento, mais que intérprete, 
mais que estudioso. Um intelectual que se torne capaz de utilizar a consciência 
da sua própria alienação às forças sutis do mercado como mola propulsora para a 
emancipação da condição colonizada em que permanecemos. 

Como tenho defendido em várias ocasiões, penso que para isso parece que o 
intelectual precisa assumir o papel de cuidador de uma sociedade que mal pode 
sustentar esse nome, tal a fragilidade em que se encontram seus homens e mulheres, 
jovens e velhos, quanto à possibilidade de serem sujeitos de direitos e livres. O 
intelectual precisa amá-los para além de demagogia e da pieguice. Falo de amor 
como condição primordial de humanidade.
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AS RELAÇÕES ENTRE ARTE E 
FORMAÇÃO: DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

DA UNIVERSIDADE

Jaquelina Imbrizzi

Para Carlos Henrique Imbrizzi

Antes de tudo, quero compartilhar com o(a) leitor(a) o lugar que ocupo quando 
escrevo este capítulo de livro sobre as relações entre arte e formação para uma 
coletânea da Cátedra Paulo Freire. Vou começar por aquilo que não sou e não tenho: 
eu não sou artista, não venho de uma família de artistas e não tenho uma obra de arte 
de minha autoria para apresentar aqui para você. Muito menos exerço a profissão de 
crítica de arte, mas desenvolvi uma sensibilidade com as coisas e com o pensamento 
da arte, principalmente com a literatura e o cinema, apresentados a mim por meu 
irmão mais velho, a quem dedico o texto. Sempre com um livro na mão ou com 
recortes de jornais sobre os últimos lançamentos de filmes no Brasil – a despeito de 
morarmos àquela época em uma típica cidadezinha do interior na qual nem todas as 
películas eram exibidas na única sala de cinema da região –, ele foi o responsável 
por me apresentar as duas produções artísticas que me arrebataram: a literatura – 
minha companheira desde o ensino fundamental – e o cinema, desde os bons filmes 
transmitidos na televisão até a primeira experiência em frente à telona. Acrescente-
se a isso o fato de que meus pais puderam oferecer a mim uma boa formação 
educacional que alimentou meu desejo por conhecimento e minha necessidade de 
arte. Assim, quando rememoro o período da infância, as imagens que vêm à mente 
são as de uma criança observadora que visualizava pessoas assoberbadas com tarefas 
práticas visando garantir o sustento da família, em contraposição ao que despontava 
na figura desse irmão, o primogênito visto através dos olhos da irmã caçula, que tinha 
sempre a companhia dos livros como modo de usufruir seu tempo livre. Sem o saber 
e à sua revelia, ele me apresentou outro ritmo de vida e o objeto enigmático, o livro, 
carregado somente por suas mãos naquela pacata casa de classe média. Portanto, 
falo do lugar de alguém que desenvolveu uma sensibilidade pelas artes mediada por 
essa “partilha do sensível” (RANCIÈRE, 2005), advinda da admiração silenciosa 
por essa figura masculina. Parto assim do pressuposto de que a sensibilidade para as 
artes pode ser exercitada no cotidiano e compartilhada entre as pessoas, e entre elas 
e os objetos. “Partilha do sensível” que não se dá apenas no campo do dizível, mas 
que se refere a certo modo de ocupar lugares no espaço, ao regime de visibilidade 
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produzido, à dimensão afetiva, à transmissão de saberes, às novas temporalidades 
e à invenção de estilos de vida que vão tomando forma num processo sem fins 
previamente determinados (RANCIÈRE, 2005, 2010). 

A sensibilidade com as artes também pode advir de certo efeito do contato 
com as produções artísticas, um estranhamento (FREUD, 1976), a recepção estética 
(FRAYZE-PEREIRA, 2005) e a experiência estética (KASTRUP, 2010). Apesar 
das diferentes denominações, esses autores afirmam a potência do encontro entre o 
sujeito e as manifestações artísticas, que pode vir a produzir outras formas de fruição 
dos cinco sentidos: visão, tato, audição, paladar e olfato. É possível enxergar o mundo 
de outra maneira, sob perspectivas diferentes daquelas autocentradas, e, mais do que 
isso, é praticável mudar o jeito de levar a vida, é exequível transformar a realidade e 
produzir subjetividades performativas que ocupem espaços de convivência na cidade. 
É factível suspender, mesmo que contingencialmente, o tempo da produtividade, da 
utilidade e da rapidez. Então, falo aqui do potencial transformador e inovador da 
arte. Essas características se avizinham das considerações de Rancière (2010) sobre 
a política da arte. Para esse filósofo, a arte é política

[...] antes de mais nada pela maneira como configura um 
sensorium espaço-temporal que determina maneiras do estar 
junto ou separado, fora ou dentro, face a ou no meio de… 
Ela é política enquanto recorta um determinado espaço ou um 
determinado tempo, enquanto os objetos com os quais ela povoa 
este espaço ou o ritmo que ela confere a esse tempo determinam 
uma forma de experiência específica, em conformidade ou em 
ruptura com outras: uma forma específica de visibilidade, uma 
modificação das relações entre formas sensíveis e regimes de 
significação, velocidades específicas, mas também e antes de 
mais nada formas de reunião ou de solidão. (RANCIÈRE, 2010, 
p. 46)

Outro modo de favorecer a sensibilidade com as artes está em incluí-las no 
processo de formação e, para isso, seria necessário preparar o ambiente e um clima 
cultural para que a “partilha do sensível” aconteça dentro e fora das instituições 
escolares e universitárias. Portanto, faz-se imprescindível abrir espaços na produção 
de conhecimento não só para o protagonismo e a experiência dos estudantes 
– condições para as quais Paulo Freire (1921-1997) há muito nos havia alertado 
–, mas também para o encontro entre os alunos e os artistas, as performances, as 
intervenções urbanas, os materiais audiovisuais, as produções cinematográficas, a 
literatura, a poesia etc. Como afirma Favaretto (2010, p. 225): “o essencial é o acesso 
à experiência estética a partir do contato com a atitude e o trabalho dos artistas”. 

Assim, a despeito de eu não ser artista e não vir de uma família de artistas, 
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escrevo este capítulo, sobre os desafios e perspectivas da universidade, de um lugar 
específico que é o de uma professora que visa inserir a arte no processo de ensino/
aprendizagem, principalmente a partir da experiência produzida nos últimos dez 
anos nos cursos de graduação e, mais recentemente, na pós-graduação em Ensino 
em Ciências da Saúde, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) – Câmpus 
Baixada Santista. Pois, “[...] um requisito indispensável para aquele que ensina é que 
faça ele próprio o trajeto pela experiência da arte, simultaneamente como praticante, 
amador ou pensador das artes” (FAVARETTO, 2010, p. 234). Assim, a visita a 
exposições de arte, a participação em intervenções culturais e urbanas, a frequência 
assídua ao cinema, o exercício da escrita de si, o contato com artistas e a pesquisa 
sobre os autores e filósofos que discutem as relações entre as produções culturais e o 
contexto social e histórico têm preparado esta professora para a lida com a arte nos 
processos de ensino/aprendizagem.

Algumas problematizações já podem ser anunciadas em decorrência desse 
modo de introduzir as ideias neste capítulo: Quais as forças levam a escritora a adotar 
a primeira pessoa do singular para iniciar a escrita deste texto? Qual a concepção de 
sujeito que pauta o fato de que a professora opta por enfatizar a falta: aquilo que ela 
“não é” e “não tem para oferecer” aos seus estudantes? Por que escolher aspectos de 
uma trajetória de vida como mote para falar do lugar no mundo de uma pesquisadora 
que oferta arte na formação? Será que já estaria aqui um modo de pensar arte e um 
jeito de lidar com as produções culturais e artísticas?

1. Um modo de pensar arte 

“Não sou nada.
Nunca serei nada.
Não posso querer ser nada.
À parte isso, tenho em mim todos os sonhos do mundo.”
(Fernando Pessoa)

Alguns autores e diversas abordagens teóricas têm nos acompanhado nesta 
trajetória de inserção da arte no processo de formação – percurso que não deixou 
tão longe no tempo a criança e a adolescente que admirava o irmão mais velho no 
trato com os livros e as matérias de jornal sobre cinema. Entre a criança e a mulher 
adulta, permanece a atemporalidade do inconsciente de quem escreve e de quem 
experimenta as vicissitudes da vida. Como parte desse processo de rememoração, 
só atribuímos significados e adquirimos maior clareza do que acontece em nossa 
trajetória em um tempo posterior (FREUD, 2010).

Para Favaretto (2010), essa característica está relacionada ao legado de autores 
como Foucault (1984) e Agamben (2009), que problematizam simultaneamente 
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nossa relação “[...] ‘com o presente, o modo de ser histórico e a constituição de si 
como sujeito autônomo’ – um modo de problematização, contudo, [...] de reativação 
da atitude de crítica do permanente da atualidade, própria do ideal das Luzes, de 
tensionamento dos nexos entre passado e presente” (FAVARETTO, 2010, p. 229).

Destarte, enquanto iniciei a escrita deste capítulo em primeira pessoa do singular, 
fui paulatinamente percebendo certa intenção de colocar o problema da análise das 
implicações de quem escreve um texto com o tipo e o estilo da escrita, as relações 
entre forma e conteúdo, como também com as determinações e indeterminações do 
contemporâneo. Uma escrita reflexiva capaz de questionar o escritor sobre o que tem 
feito de si mesmo e que também tem a necessidade de compreender sua existência 
perante seu tempo (cf. TEIXEIRA, 2003). É nessa perspectiva que dialogamos com 
alguns autores que poderão nos alertar sobre o modo de cada sujeito se colocar em 
questão, como um processo que não é só racional, mas inclui os estranhamentos e as 
afecções e as formas de se afetar com as pessoas, os objetos e os ambientes.

Assim, à luz das ideias de Theodor W. Adorno, também se parte aqui do princípio 
de que: “[...] a educação tem sentido unicamente como educação dirigida a uma 
autorreflexão crítica” (ADORNO, 1995, p. 121), como também há que se inspirar 
nas ideias de Walter Benjamin, para quem: “Nunca houve um documento da cultura 
que não fosse simultaneamente um documento de barbárie. E, assim como o próprio 
bem cultural não é isento de barbárie, tampouco o é o processo de transmissão em que 
foi passado adiante” (BENJAMIN, 2012, p. 245). Portanto, faz-se necessária uma 
reflexão sobre o contexto cultural, econômico e social no qual o sujeito que exercita 
a autorreflexão está inserido, como também há que se problematizar o modo como 
se produzem e transmitem os conhecimentos dentro de um processo que considera 
as relações entre arte e formação.

Essas noções também se aproximam do legado psicanalítico ao recuperar a 
concepção de um sujeito inacabado, sempre em processo e por se fazer, atrelado 
à atemporalidade de seu inconsciente e arremetido para o tempo linear e lógico do 
mundo da produtividade no capitalismo tardio. Um sujeito cindido entre as moções 
de vida e de morte, por um Eu que não é senhor em sua própria casa, assombrado 
por forças externas e internas que, eventualmente, desconhece. O que resta é uma 
reflexão constante sobre o que reproduz em seus próprios atos da barbárie que assola 
o mundo contemporâneo. Assim, se cada sujeito é moldado por romances familiares 
e constrói uma ficção sobre si mesmo, caberia circunscrever a verdade do sujeito e 
possibilitar que ele não ceda em seu desejo e, dessa forma, possa se reinventar. Há, 
assim, uma proposta de formação que ressalta a relevância de uma escrita reflexiva 
sobre a trajetória do sujeito na cultura, suas escolhas, os avanços e retrocessos em 
direção às trocas subjetivas no espaço social.

Essa concepção psicanalítica do sujeito pode ser a pauta para a inserção da arte 
no processo de formação. Uma arte que faz sentido quando remete a uma inflexão 
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em direção ao sujeito e a sua relação com o contemporâneo, com vistas a não repetir 
o passado, mas, sim, superar ressentimentos e (re)inventar o presente (GAGNEBIN, 
2006).

Do ponto de vista das reflexões sobre minha trajetória profissional, só num tempo 
a posteriori é que fiquei mais confortável para – e só assim autorizei a mim mesma 
a – pesquisar as relações entre arte e formação e falar sobre arte em sala de aula, pois 
achava que isso seria privilégio de alguns artistas. Isso se devia, provavelmente, ao 
fato de que eu estava impregnada por certa concepção romântica de arte subsidiada 
num tempo em que os artistas eram vistos como gênios e outsiders que pairavam 
para além do bem e do mal e recebiam inspirações de elementos transcendentes que 
se contrapunham à vida ordinária.

Ao contrário desse distanciamento do artista em relação às coisas do cotidiano 
é que cabe aqui a aproximação com a arte contemporânea, caracterizada por certo 
deslocamento entre arte e vida (FAVARETTO, 2011). É nesse movimento, no qual 
a arte não está mais apenas enclausurada em espaços fechados – como nos museus 
e nas galerias –, nem se refere aos artistas como gênios imperturbáveis, que há o 
interesse por atividades artísticas e por processos criativos na educação. Lima e 
Pelbart (2006) e Lima (2006) são autores que indicam as contribuições da arte na 
contemporaneidade, cuja ênfase não está no produto final e, sim, no processo, seja o 
de criação, seja o de feitura dos objetos. Exemplos disso são as instalações, como a 
Cosmococa, de Hélio Oiticica, que convida o homem comum a um contato sensorial 
em um ambiente composto de objetos dispostos pelo artífice, sendo as intervenções 
artísticas de uma beleza que não se situa na durabilidade, mas no efêmero e no 
transitório. Em síntese, há que se compreender a arte como processualidade, 
efemeridade e transitoriedade, o que, nesse sentido, se aproxima de uma experiência 
estética que possibilita repensar e inventar modos de existência (cf. FINOCCHIARO; 
IMBRIZI, 2015).

Esse deslocamento entre a arte e a vida também se refere não só a uma suposta 
coerência entre a produção artística e as ações no cotidiano, mas também aponta certo 
descompasso que se refere ao inacabamento do sujeito, sempre tateante à procura 
de uma saída e da necessidade do exercício de uma inflexão sobre o seu lugar no 
contemporâneo, sobre o que tem se tornado e no que gostaria de se transformar. Esse 
raciocínio produz a aproximação com as ideias de Foucault (1984, p. 261) sobre a 
vida como obra de arte, anunciadas em uma de suas últimas entrevistas: “O que me 
surpreende é o fato de que, em nossa sociedade, a arte tenha se transformado apenas 
em algo relacionado apenas a objetos e não a indivíduos ou à vida. [...] Porém a vida 
de cada pessoa não poderia se tornar uma obra de arte”?

A ideia “de vida como obra de arte” está articulada ao conceito de estética 
da existência que não visa destrinchar a intimidade de um artista nem fazer um 
diagnóstico do sujeito a partir de suas produções artísticas, mas sim mostrar como a 
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arte faz parte da vida e, mais do que isso, que podemos levar a vida de forma bela com 
vistas à alteridade. Favaretto (2011) associa essa ideia a “[...] uma sabedoria estética, 
portanto, pensada de Montaigne a Foucault, ‘como escolha pessoal de viver uma bela 
vida e deixar aos outros a lembrança de uma bela existência’” (FAVARETTO, 2011, 
p. 108). Ou seja, cada sujeito pode fazer escolhas originais no percurso do tempo 
e pode alcançar modos de vida singulares, espontâneos e criativos em sua busca 
pela felicidade ou pela ética dos prazeres. Essa noção não se encarcera no sujeito 
fechado em si mesmo, mas está articulada aos diferentes laços sociais que podem ser 
construídos e produzidos no coletivo. Ideias que apontam para a construção de si e 
do mundo e se referem à valorização dos processos que compõem o cotidiano, com 
vistas à participação dos sujeitos na vida política e à convivência com o diferente, a 
diferença e o novo na cidade. 

Essa noção de vida como obra de arte está vinculada às técnicas de si que 
retomam os modos como gregos e romanos investiram na produção de subjetividade 
(FOUCAULT apud RAGO, 2013). Essas tecnologias incluíam a meditação, a dieta, 
os exercícios físicos e espirituais, a coragem de dizer a verdade e a escrita de si. 
Essa última está associada ao cuidado de si, mas também à abertura ao outro, como 
atividade sobre o próprio Eu num contexto de relações e laços sociais.

Foucault (1992) cita duas formas de escrita de si: hypomnemata e correspondência. 
Os primeiros eram cadernos de notas que, em si mesmos, constituíam registros sobre 
a fala de alguém e um texto lido, que poderiam ser utilizados para meditação ou 
reflexão pessoal. Já nas diversas formas de correspondência endereçadas ao outro, 
na maioria das vezes os assuntos versavam sobre modos de compartilhar notícias 
sobre questões de saúde e atividades cotidianas. O filósofo insiste que, ao escrever 
para outro, o sujeito é surpreendido com ideias que desconhecia anteriormente. 
“Escrever é, pois, ‘mostrar-se’, dar-se a ver, fazer aparecer o rosto próprio junto ao 
outro” (FOUCAULT, 1992, p. 150). Ou seja, as possibilidades de transformação dos 
sujeitos estão abertas para quem escreve e para quem lê.

Em síntese, a relação entre escrita e cuidado de si faz referência ao cultivo da 
sensibilidade e dos elementos da cultura contemporânea que possam fazer sentido 
para uma vida ética e política no convívio com o outro, com os grupos e coletivos. 

2. Um jeito de lidar com as produções culturais e 
artísticas

No segundo ano dos cursos de graduação da Unifesp, há um módulo no qual 
duplas de estudantes, de graduações diferentes, fazem visitas domiciliares às pessoas 
e famílias com o objetivo de produzir uma narrativa de história de vida. Trata-se 
de favorecer o exercício da escuta e contextualizar as experiências do sujeito com 
sua cultura e sociedade, seus territórios existencial e geográfico e suas escolhas 
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profissionais e afetivas (IMBRIZI et al., 2009). Essa atividade tem se multiplicado 
em nossa forma de produzir conhecimentos, na publicação de artigos científicos e 
capítulos de livro, no processo ensino-aprendizagem, nas orientações e criações de 
projetos de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC), de Iniciação Científica (IC), de 
Extensão Universitária e de Pesquisa. Penso que isso ocorre tanto em decorrência do 
interesse dos estudantes que me procuram para orientação como também pelo fato de 
que o desejo de pesquisar mais sobre narrativas, investigar o processo de produção 
escrita e estabelecer paralelos com as obras literárias começaram a se delinear e a se 
fortalecer no âmbito dos meus interesses acadêmicos.

No ensino, principalmente no módulo “Psicologia, Ideologia e Cultura”, 
oferecido para o terceiro termo do curso de Psicologia, os estudantes são convidados 
a apresentar um memorial (um exercício de escrita de si), que substitui a clássica 
prova, cujo objetivo é o de narrarem sua trajetória de vida e exercitarem uma 
psicologia crítica da cultura. Trata-se de uma experiência de formação que utiliza a 
escrita de si como elemento no processo ensino-aprendizagem (IMBRIZI, 2014). O 
memorial funciona, assim, como um dispositivo de formação que, no momento da 
escrita de si, pode disparar e produzir reflexões sobre a formação cultural de futuros 
psicólogos. Ou seja, significa importante oportunidade para que o estudante exercite a 
autorreflexão, problematize sua singularidade e questione alguns aspectos da cultura 
contemporânea que corroboram o individualismo e a concepção de que o sujeito se 
faz sozinho, em detrimento das condições oferecidas por uma sociedade marcada 
pela desigualdade. Mais do que isso, pode ser uma boa oportunidade ofertada a esses 
universitários para que pratiquem as técnicas de si: as narrativas escritas de si podem 
funcionar como práticas da liberdade que inventam novos modos de existência que 
se contrapõem aos discursos normalizadores e às imposições hegemônicas de modos 
de estar no mundo. Portanto, há a perspectiva da prática renovada da relação de si 
para consigo e para com o outro.

No que se refere às atividades de pesquisa, no ano de 2014 foi aprovado 
pelo comitê de ética da universidade o projeto “Narrativas de Si: o Enlace Arte, 
Experiências e Conhecimentos na Produção Escrita e nos Processos de Subjetivação” 
(IMBRIZI, 2014a), que objetiva discutir a narrativa de si na formação dos estudantes 
de modo a destacar, reciprocamente, o processo de reflexão como experiência e o 
exercício da reflexão sobre a experiência da escrita.

No que se refere aos projetos de extensão, desde 2014 coordenamos o projeto 
“Arte, Cultura e Sociedade: Modos de Entrelaçar Produções Culturais e Artísticas 
que Acontecem na Universidade e nas Cidades da Baixada Santista” (IMBRIZI, 
2014b), no qual os estudantes elaboram narrativas de história de vida dos artistas 
da cidade de Santos e imediações. O projeto “Cinema, Subjetividade e Sociedade: a 
Sétima Arte na Produção de Saberes” (MARTINS; IMBRIZI; GARCIA, 2015) exibe 
filmes no ambiente universitário com o objetivo de refletir sobre as configurações 
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subjetivas contemporâneas.
São projetos de ensino, pesquisa e extensão que se inserem no campo das 

pesquisas autobiográficas que inclui os “[...] diferentes tipos de narrativas de si, entre 
memórias, depoimentos, entrevistas, correspondências, diários ou blogs” (RAGO, 
2013, p. 33).

2.1. O projeto de pesquisa “Narrativas de Si”

Colocar a experiência em reflexão, a minha e a dos outros, pode ser um bom 
motivo para escrever um projeto de pesquisa. Durante um percurso de 17 anos como 
professora universitária, entre universidades privadas e públicas, percebo que a 
atividade de orientação de trabalhos, que inclui leituras e escrita de textos, é a que 
mais prezo. Parar, estar presente e refletir sobre essas experiências, que compõem o 
ofício cotidiano de uma professora universitária, parece ser profícuo: a relação que 
estabelecemos com os textos literário e acadêmico, a produção escrita de projetos, 
ensaios e relatórios, assim como a leitura quase cotidiana de projetos de pesquisa, 
relatórios de extensão e monitoria, memoriais e narrativas de histórias de vida. 

Entendemos também que a reflexão é um modo especial de experiência, na 
qual o sujeito está presente naquilo que está fazendo e desenvolve uma atenção 
para o que acontece na intempestividade do presente e no seu entorno, composto 
dos contatos com as pessoas que habitam o território. Trata-se de exercitar uma 
reflexão articulada à vida corporal. Os autores Hack, Raniere e Maraschin (2013) 
associam essa qualidade reflexiva à meditação budista que, como filosofia prática, 
ajuda no entrelaçamento corpo/mente e produz, mesmo que temporariamente, uma 
consciência presente.

Nos trabalhos escritos que oriento e, portanto, com os quais compartilho 
o processo da escritura, sempre solicito aos estudantes que insiram um item, que 
denomino “apresentação”, antes da parte introdutória do projeto de pesquisa. Essa 
solicitação ao aluno se refere a um momento no qual, ao ocupar o lugar de autor, 
ele terá maior liberdade de escrever sobre o que mobiliza seu interesse pelo tema 
e a escolha do caminho a ser percorrido na pesquisa. Na primeira etapa do item 
apresentação, o estudante é convidado a escrever uma carta de intenções sobre 
seus desejos e suas necessidades em pesquisa e, no percurso da escritura, alcança 
reflexões sobre os acontecimentos em sua trajetória de vida que desencadearam em 
sua curiosidade pelo problema, até chegar à delimitação do objeto a ser pesquisado. 
Há o interesse em trazer à luz o modo como se acompanha o processo de pesquisa e a 
forma como a produção de conhecimentos também é construída na e pela experiência 
de vida. Nos casos específicos de Trabalhos de Conclusão de Curso, o estudante 
é convidado a situar as disciplinas e módulos apresentados no curso considerados 
importantes no processo de sua formação e que o ajudaram a delimitar o objeto de 
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pesquisa. No que se refere aos projetos de pesquisa dos estudantes que cursam o 
mestrado profissional, o pesquisador é convidado a contextualizar suas experiências 
de vida e sua trajetória de trabalho de modo a vinculá-las ao desenho do projeto. 

Essa proposta tem sido profícua em situar o lugar de onde fala o(a) pesquisador(a). 
Há uma preocupação em exercitar o estudante na direção de separar um tempo, 
parar para refletir sobre o que há de autobiográfico no processo de produção de 
conhecimentos e que delimita um jeito de olhar e o lugar de onde fala o pesquisador.

Esse exercício também está presente nos recursos metodológicos que 
utilizamos, pois trabalhamos com duas formas de escritura que se aproximam do 
espaço autobiográfico e que se referem a modos de cartografar a subjetividade.

Um desses modos diz respeito à solicitação de um memorial, como atividade 
avaliativa, para os estudantes de graduação do curso de Psicologia (IMBRIZI, 2014). 
O outro diz respeito ao fato de que supervisionamos a produção escrita de narrativas 
de história de vida em diversas situações: nas atividades de ensino, nos Trabalhos de 
Conclusão de Curso, nas orientações de projetos de extensão e Iniciação Científica e 
nas pesquisas desenvolvidas no mestrado profissional.

Se, na narrativa como recurso metodológico em projetos de pesquisa e extensão, 
o estudante é convidado a contar a história de outro sujeito, ou seja, cartografar 
a subjetividade de outra pessoa, na narrativa como metodologia de ensino – no 
caso, a escrita de si na produção de um memorial –, os estudantes são convidados a 
refletir sobre sua própria trajetória de vida e suas experiências com autores e com o 
ambiente universitário e, portanto, cartografam sua subjetividade. No primeiro caso, 
podemos buscar inspiração em Parker (2007), para quem as narrativas de história 
de vida utilizadas como recurso metodológico em pesquisas têm a possibilidade de 
estabelecer conexões entre linguagem e experiência, pois é a ocasião de as pessoas 
organizarem suas palavras em um fio narrativo. O autor parte do pressuposto de 
que, na medida em que cada sujeito constrói uma história diferente sobre quem é, 
ele será capaz de abrir novos espaços para desafiar as categorias que são usadas por 
aqueles que têm poder de aprisionar a subjetividade em determinados lugares e em 
identidades fixas. No segundo caso, o que se espera é que a produção escrita venha 
na contracorrente da concepção cartesiana de sujeito – calcada na homogeneidade e 
estabilidade internas – e afirme a singularidade, a extravagância, as diferenças. Ou 
seja, que esse seja um momento de “[...] confronto com a fragilidade dos recursos 
identitários nos quais ilusoriamente pensamos estar situadas a conquista da felicidade 
e a cura para o mal-estar [...]” (TEIXEIRA, 2003, p. 48).

O método desenvolvido na pesquisa sobre as narrativas de si dialoga com 
autores e arcabouços teóricos que tomam a reflexão como elemento fundante na 
produção de conhecimentos e no desenvolvimento de pesquisas científicas.

Num primeiro momento, nos aproximamos das pistas do método da cartografia 
que apostam na importância de acompanhar processos e na relevância da análise 
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das implicações do pesquisador (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2009). Há um 
movimento de cartografar, ao mesmo tempo, a experiência da escrita e a subjetividade 
de quem escreve.

Kastrup (2007, p. 17), inspirada nas ideias de Depraz, Varela e Vermesch, 
ressalta o gesto de suspensão que pressupõe dois destinos para o funcionamento da 
atenção no trabalho do cartógrafo: “O primeiro indica uma mudança da direção da 
atenção. Habitualmente voltada para o exterior, ela se volta para o interior. O segundo 
destino implica uma mudança da qualidade ou da natureza da atenção, que deixa de 
buscar informações para acolher o que lhe acomete”. Nesse sentido, a atenção torna-
se aberta ao encontro com o imprevisível e aos impactos dessa intempestividade 
no mundo interno do sujeito. Esses autores, referenciados por Kastrup, têm como 
correspondência a meditação budista, o olhar para si e a atenção para o que acontece 
em seu interior, ao mesmo tempo em que não há resistências ao que acontece e afeta 
esse mesmo sujeito e que vem do ambiente e das condições culturais. 

Por sua vez, a contribuição da psicanálise para as entrevistas e conversas entre o 
pesquisador e os sujeitos da pesquisa está em ressaltar a “[...] dimensão inconsciente 
presente nas práticas sociais” e para a valorização da escuta da subjetividade que, em 
sua dimensão política, não desconsidera o sujeito do inconsciente e é transgressora 
em relação aos fundamentos da organização social (ROSA, 2004; ROSA; 
DOMINGUES, 2010, p. 187).

O ponto nodal, e que dialoga com todos esses autores, advindos de lugares 
diversos na produção de conhecimentos, é o destaque atribuído à experiência e à 
reflexão sobre ela. Colocar em reflexão a produção escrita – a reflexão sobre o próprio 
método –, questionar o processo de criação e o caminho percorrido para atingir os 
objetivos propostos. Loureiro (2002), inspirada nas ideias de Freud, afirma que a 
reflexão sobre o método é sempre a posteriori, pois o processo da pesquisa só pode 
ser pensado após seu término. Para a autora, “[...] não apenas a totalidade do trajeto 
só pode ser reconstruída posteriormente como também as inúmeras opções feitas 
ao longo da pesquisa só adquirem eficácia e significação(ões) depois de concluído 
o trabalho” (LOUREIRO, 2002, p. 145). A autora propõe uma alternância entre o 
envolvimento com a escrita e a reflexão sobre o escrever:

Para além da realização da pesquisa teórica e da atividade 
teorizante aí exercida, creio que caberia uma segunda atividade, 
reflexiva, sobre ela. Ou seja: parece-me que a reflexão 
metodológica pode comportar uma dimensão teorizante, para 
além da mera descrição. [...], seria interessante se, a todo 
momento (e sobretudo naquelas etapas em que algo chega a se 
configurar – um final de capítulo, uma série de leituras etc.), 
houvesse a disposição de tomar distância do material e tentar 
discriminar/nomear o que ali se configurou.
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Essa autora ressalta que o psicanalista tinha um estilo irônico na escrita, 
pautado pela consciência dos limites da linguagem e do intervalo entre linguagem e 
experiência. Esse movimento é descrito pela autora “[...] ao se suspender, ‘denunciar’ 
sua materialidade e depois retomar a relação [...] com a experiência” (LOUREIRO, 
2002, p. 155).

O exercício de suspensão – tomar distância na produção de um texto – não é 
incompatível com a proposta de exercitar a reflexão sobre o percurso e a trajetória 
de vida que desencadeou o interesse pelo tema e moldou o objeto de pesquisa 
articulado ao respeito à singularidade de cada pesquisador. Se não é incompatível, 
podemos afirmar que é complementar com nossas preocupações de problematizar os 
conteúdos autobiográficos que compõem um texto.

2.1.1. Narrativas de história de vida e arte

Para a produção de narrativa de história de vida, inspiramo-nos em um modo 
de pensar da arte que está presente na produção dos textos literários (IMBRIZI; 
MATSUBARA; SILVA, 2014; 2015), pois o que nos interessa é favorecer o exercício 
de contextualização das experiências do sujeito com sua cultura e sociedade, seus 
territórios existencial e geográfico e suas escolhas profissionais e afetivas (IMBRIZI 
et al., 2009). É possível fazer a articulação com a seguinte questão: Existiriam 
acontecimentos e encontros com pessoas e objetos na trajetória do sujeito que 
possibilitariam a guinada para a sensibilização sobre as questões sociais e para 
a construção de uma vida digna, criativa e inventiva? Como esses encontros 
aconteceriam? Nesse sentido, estamos na companhia de autores como Benjamin 
(2012), Carreteiro (2003), Gagnebin (2006) e Pamuk (2007), que problematizam o 
papel do narrador, o acontecimento na vida do sujeito e as relações entre memória 
e cidade.

Outras questões pautaram nosso itinerário no processo ensino-aprendizagem 
que visa articular arte e narrativa de vida: Como articular o desejo de falar de si com 
a topografia de uma cidade? Como desenvolver uma escuta da história de vida do 
outro que venha a produzir uma narrativa que favoreça a visibilidade dos territórios 
existencial e geográfico do sujeito? Orhan Pamuk (2007), autor de Istambul: memória 
e cidade, consegue essa proeza quando, ao escrever sua autobiografia, aproxima suas 
lembranças dos locais, edifícios, personagens e imagens das pessoas que povoam 
sua cidade natal, descrita como um lugar atravessado por uma cultura que diverge 
entre valores tradicionais e modernos, modos de vida ocidentais e orientais, tal como 
seu passado glorioso e o presente decadente (cf. IMBRIZI; MATSUBARA; SILVA, 
2014).

A relação que estabelecemos com Pamuk é de reverência a sua obra, pois o autor 
produz uma narrativa sobre sua história de vida como se fosse uma obra aberta em 
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direção à cultura, ao contexto social e histórico do qual faz parte. Assim, interessa-
nos aprender com esse autor, conseguir inspiração em seus escritos e compreender 
o pensamento contido em sua arte de escrever. Trata-se de aprender como se produz 
arte e conhecimentos da tessitura de uma história de vida. Nesse sentido, uma 
reflexão que se coloca está relacionada às possibilidades de invenção do sujeito que 
se liberta das amarras de seu contexto social por meio da escrita de suas memórias 
de vida. Para essa escrita de si, assim como fez Pamuk, é importante que o sujeito 
trace o movimento necessário e humilde de aceitação do seu lugar de origem, parte 
do que o constituiu, e só então ouse se reinventar sem ressentimentos, como parte de 
sua história, mas não toda (cf. IMBRIZI; MATSUBARA; SILVA, 2015).

Outro ponto a destacar na arte de narrar de Pamuk localiza-se na contramão 
do estilo de uma escrita confessional que apresenta uma ordem linear do tempo e 
que coloca o herói da história vencendo todas as intempéries da vida – enclausurado 
na busca por evidenciar somente suas verdades individualizantes –, como se seu 
bem-estar e sua saúde dependessem da máxima exposição de sua intimidade. Nessa 
contracorrente, o romancista convida os leitores a refletir como o seu Eu está ceifado 
pela topografia de sua cidade natal, escreve sobre si e sua família, ao mesmo tempo 
em que delineia as peculiaridades da cultura de Istambul. Em vez de enfatizar a 
linearidade de sua trajetória de vida, propõe um movimento extemporâneo no qual 
ocupa a posição de um narrador que oscila entre o lugar da criança, do adolescente e 
do adulto, cujas lembranças são transpostas para a escrita no livro. É a atemporalidade 
do inconsciente e das experiências subjetivas do escritor que povoam o livro. A 
despeito disso, o romancista compartilha com seus leitores o fato de que espaço e 
tempo se misturam na escrita de suas reminiscências. Ao descrever suas experiências, 
reflete sobre o peso da memória coletiva que embaralha fato e ficção. Se há alguma 
posição para o herói nessa história, é a daquele que ocupa o lugar do protagonista 
extremamente frágil que sofre com o peso do passado na intempestividade do 
presente. O autor que é o protagonista dessa narrativa de si nega os extremos ao não 
reproduzir o estereótipo do artista, seja o daquele que está acima de todos os mortais 
e da própria cultura, seja o do inútil e perturbado por não ocupar um lugar condizente 
com os critérios de produtividade e, assim, recusa o lugar de gênio inacessível e de 
louco irascível. Antes de tudo, nosso herói é um homem comum, com temores e 
paixões, que explicita de onde recolhe o material para sua imaginação: do cotidiano 
e do amor por sua cidade natal. Apanha, assim, os restos deixados por outros artistas 
da imagem e da escrita, principalmente os aparatos produzidos por seus escritores 
favoritos, retratados como solitários, marginais e melancólicos. O romancista faz, 
então, um belíssimo movimento de deslocamento entre a arte e a vida.

Assim, nos aproximamos das ideias de Favaretto (2011), para quem a arte no 
contemporâneo, para além de seus possíveis efeitos para a subjetividade, interpela 
o sujeito e o deixa frente a frente com o inesperado e com aquelas memórias que 
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a história oficial faz questão de que ele se lembre de esquecer (cf. IMBRIZI; 
MATSUBARA; SILVA, 2014).

2.2. O projeto de extensão “Cinema, Subjetividade e Sociedade”

O projeto de extensão utiliza a produção cinematográfica para o aprofundamento 
de conhecimentos ligados à constituição das configurações subjetivas na 
contemporaneidade. É composto de estudantes, professores e técnicos, e suas 
atividades tiveram início em 2015 e se desenvolvem em parceria com projetos de 
ensino, pesquisa e extensão vinculados à universidade e com alguns dispositivos 
já existentes na cidade. Seu objetivo é suscitar reflexões sobre temas relevantes, 
pressupondo que o cinema pode contribuir para a desconstrução de estereótipos 
e preconceitos e propiciar questionamentos sobre as concepções fechadas que 
o sujeito tem de si, do meio sociocultural, político e educacional em que está 
inserido. Desenvolve metodologias diversas, entre elas a exibição cinematográfica, a 
organização de mesas de debates com convidados internos e externos à universidade, 
além das rodas de conversa entre todos os participantes (MARTINS; IMBRIZI; 
GARCIA, 2015).

Há articulações entre essa atividade de extensão e o projeto “Narrativas de Si” 
(IMBRIZI, 2014a) que dizem respeito aos procedimentos metodológicos que previram 
a análise de filmes que acompanham trajetórias de vidas – principalmente filmes que 
se inscrevem na linhagem do poder transformador do cinema, histórias ficcionais ou 
reais que são transpostas para a linguagem cinematográfica e que apresentam vidas 
que são transformadas por um acontecimento e por encontros com pessoas, eventos e 
coisas. É o caso do filme A questão humana, do diretor Nicolas Klotz (2007), que versa 
sobre a trajetória errante do psicólogo Simon (Mathieu Amalric), o protagonista que, 
no decorrer da trama, vai se reconhecendo como colaborador da lógica da exclusão 
inerente ao modo de produção capitalista (IMBRIZI, 2015). Assim, “a questão 
humana”, que dá título à narrativa, faz referência ao fato de que os seres humanos são 
feitos de uma matéria que pressupõe a possibilidade de mudança e de transformação. 
Algumas pessoas tamponam essa possibilidade real e se escondem atrás de aparatos 
burocráticos e administrativos, enquanto outras não deixam escapar a oportunidade 
de se reinventar e de contribuir para mudar a lógica que rege o mundo capitalista. 
Essa potencialidade não está só no resgate de suas histórias individuais, mas, sim, no 
entrelaçamento entre suas experiências, os encontros com outras trajetórias de vida e 
a cultura que as circunscrevem. Para Zizek (2003), existem momentos na existência 
de cada sujeito nos quais emerge a possibilidade real de tomar uma atitude, de mudar 
seu estilo de vida, de rebelar-se frente a um fato específico, mas que, muitas vezes, 
por pressa, distração ou descuido, ele deixa escapar a oportunidade e, em lugar da 
mudança, produz mesmice e violência. Nesse sentido, essa narrativa fílmica adverte 
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os sujeitos para que não reproduzam em demasia e ousem inventar outro jeito de 
produzir cultura e, consequentemente, subjetividade. Nas palavras do autor: “Quando 
perco uma oportunidade ética crucial e deixo de realizar a ação que ‘mudaria tudo’, 
a própria inexistência do que eu deveria ter feito há de me perseguir para sempre: 
apesar de não existir o que eu não fiz, seu espectro continua a insistir” (ZIZEK, 2003, 
p. 37).

Nessa linha de raciocínio, o filme é uma produção artística que visa suscitar 
em seus espectadores sensibilidades diferentes daquelas propiciadas e padronizadas 
pela máquina do entretenimento. Ou seja, a arte pode ser propulsora de mudanças 
nos rumos tomados pela história da humanidade e tem a potência de produzir novas 
racionalidades e percepções de mundo que escapam à lógica da normalização. São 
contribuições cinematográficas para a produção de narrativas de si reflexivas e 
questionadoras dos modos de agir impostos pela sociedade contemporânea.

2.3. O projeto de extensão “Arte, Cultura e Sociedade”

Esse projeto de extensão visa entrelaçar os conhecimentos produzidos na 
universidade e as manifestações culturais e atividades artísticas que acontecem nos 
territórios da cidade. Trata-se de estabelecer uma aproximação entre as pessoas da 
universidade e aquelas que habitam os pontos de cultura (oficiais e não oficiais) 
e, dessa forma, produzir certa visibilidade de modos de vida que são excluídos 
da comunidade acadêmica e até de alguns espaços de circulação da cidade. Nas 
atividades do projeto, os extensionistas produzem narrativas de história de vida 
dos artistas da cidade de Santos e imediações. Portanto, nesse projeto utilizamos as 
narrativas livres de história de vida como recurso metodológico para a produção de 
dados e para a aproximação entre as pessoas. Dessa forma, trata-se de cartografar o 
processo de criação e invenção de modos de existência. Hack, Raniere e Maraschin 
(2013), interessados nas pesquisas que cartografam os processos de criação artística, 
afirmam que é necessário priorizar a elaboração de perguntas que acompanhem um 
processo e, por isso, devem estar pautadas pelo know-how. Ou seja, a ênfase a ser 
dada é a de como o artista experimenta a arte e compartilha um saber sobre “como 
faz” e “como é seu fazer cotidiano”. Antes de tudo, é importante que o estudante 
compartilhe com o narrador o saber sobre a experiência do fazer e do criar, como 
também é fundamental considerar a experimentação presente na reflexão incorporada. 
Trata-se de localizar um modo de pensamento da arte e um modo de pensar que a arte 
provoca (RANCIÈRE, 2009; HACK; RANIERE; MARASCHIN 2013).

Atualmente, 15 estudantes do curso de Psicologia participam do projeto de 
extensão e quatro duplas de alunos foram formadas, de modo que cada uma delas 
converse com um artista. A organização dos dados produzidos dá-se por meio de 
atividades diversas: ocorrem reuniões quinzenais nas quais discutimos as narrativas, 
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fazemos leituras coletivas de textos acadêmicos sobre arte e decidimos as próximas 
atividades. As narrativas foram iniciadas no primeiro semestre de 2015, finalizadas 
em setembro, e no mês de outubro iniciamos a análise do material produzido.

Quatro artistas narraram suas histórias de vida: 1. O ator e fundador do Teatro 
do Kaos, que oferece oficinas de teatro para jovens das escolas públicas da cidade de 
Cubatão; 2. A arte-educadora que incorpora a personagem Maria do Lixo e oferece 
oficinas de reciclagem para crianças em instituições escolares; 3.A bailarina que 
criou o projeto “Cantores do Rádio”, que convida idosas e idosos para dublarem 
e incorporarem antigos cantores de rádios brasileiras; 4. A diretora que coordena 
oficinas de teatro com pessoas em situação de rua. Os dados produzidos nas narrativas 
de vida desses artistas foram analisados de modo a mapear os possíveis efeitos do 
encontro entre os estudantes e os artistas (atitudes, processo criativo e modo de vida). 

O que aprendemos sobre arte nessas quatro narrativas produzidas no projeto de 
extensão? Trata-se de uma arte espraiada, que não se limita ao ego do artista e visa a 
um movimento de ampliação em direção ao outro, ao cotidiano e à cidade.

Apesar de, em um primeiro momento da proposta do projeto de extensão, 
estarmos mais interessados nas diversas formas de arte e nos modos de viver dos 
artistas das cidades da Baixada Santista, o que emergiu foi o teatro, as oficinas 
de teatro e as performances dos cantores do rádio, que, por meio de seus atores e 
facilitadores, surgem como modo de intervenção no cotidiano da cidade. Aqui cabe 
ressaltar alguns autores que defendem um modo de compreender as artes cênicas.

Raniere e Novossat (2015) advogam a favor de um teatro pós-dramático que 
se interessa pelo fragmento e pela parcialidade, abdica da totalidade, da síntese e 
da representação e vai na direção de produzir experimentações sensíveis. Antes, é 
um teatro que “[...] se dispõe à oportunidade (ou ao perigo) de confiar em estímulos 
isolados, pedaços e microestruturas de textos para se tornar um novo tipo de prática 
(LEHMANN apud RANIERE; NOVOSSAT, 2015, p. 81).

Rocha e Kastrup (2008, p. 98) ressaltam a relevância das experiências teatrais 
que possam despertar o desejo das pessoas de estar em grupo e em coletivos nos 
quais possam partilhar experiências sensíveis. Trata-se de um teatro que interfere na 
própria organização da cidade: “Um teatro do homem comum, onde a vida seja posta 
em cena, não no sentido de ser explicada, mas de ser reinventada, de compor novas 
partilhas do sensível, de misturar os tempos e as ocupações, de libertar os corpos de 
uma condição histórica de passividade intelectual e sensível” (ROCHA; KASTRUP, 
2008, p. 98).

O que aprendemos sobre os modos de vida desses artistas? Eles são pessoas comuns 
e interferem no cotidiano de muitas pessoas. Seus processos de criação aproximam arte 
e vida e engendram regimes de visibilidade que questionam o estabelecido e os modos 
hegemônicos de existência. E, assim como escreveu e cantou Milton Nascimento na 
música “Nos Bailes da Vida”, são artistas que vão “aonde o povo está”.
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O texto de Favaretto (2011) nos ajuda a refletir sobre os artistas que produzem 
certo deslocamento entre a arte e a vida e que se refere a certa sabedoria daqueles 
que escolhem deixar para a posteridade a lembrança de uma bela existência. Vidas 
artísticas que partilham o sensível ao distribuírem sua arte para as pessoas que 
ocupam a cidade, aos idosos e às crianças nas escolas, inclusive aquelas que ocupam 
territórios infames: moradores de rua, jovens das periferias da cidade etc. (IMBRIZI; 
DELFIN, 2015).

São artistas que fazem uma arte política, interferem nos modos de convivência 
das pessoas no território e subvertem as relações entre o visível e o dizível. O filósofo 
Jacques Rancière (2010) faz referência aos regimes de visibilidade na sociedade 
contemporânea e afirma a importância do universo da arte pública, a arte que se 
inscreve na paisagem da cidade e da vida em comum. Uma arte que intervém em 
lugares mais ou menos marcados pelo abandono social e pela violência, e que age 
modificando a paisagem da vida coletiva no sentido de restaurar uma forma de 
existência social. A arte é política quando cria outros regimes de visibilidade para 
aquém e além dos modelos hegemônicos e dá voz às vidas silenciadas pela opressão 
social e policial. 

O projeto “Cantores do Rádio” propõe outra visibilidade para os idosos na 
cidade de Santos. As mulheres apresentam-se maquiadas e devidamente vestidas 
como as cantoras Inezita Barroso e Marlene, entre outras. Assim, essas senhoras e 
senhores arrasam com músicas que remetem às nossas memórias infantis. Há outra 
proposta de visibilidade para essas mulheres acima de 70 anos que vai na direção 
contrária do pensamento hegemônico que insiste no fato de que elas deveriam estar 
escondidas em suas casas e contando o tempo de aproximação da morte. Muito 
longe desse estereótipo, os(as) participantes do projeto estão prontos(as) para se 
exibir e apresentar um corpo flexível e preparados(as) para ser observados(as) e 
admirados(as). Ao espectador, resta cantar, dançar e aplaudir.

No que se refere às oficinas de teatro com moradores de rua, o que está explícito 
é a possibilidade de essa população ser vista fora dos estigmas que moldam as 
maneiras como os transeuntes resistem a enxergá-las e as esquecem na próxima 
esquina. São pessoas que sofrem um processo de invisibilização, principalmente em 
seus direitos sociais, os quais se referem à possibilidade de ocupar o espaço público 
e a cidade. A relação entre arte e política está situada nessa vertente que questiona 
as normas instituídas e produz certo embaralhamento entre as figuras do artista, ator 
e morador de rua. Trata-se de uma busca incessante pelo respeito às singularidades, 
apesar da sedução que existe na padronização normativa que impõe formas de 
enxergar os sujeitos na contemporaneidade.

No caso das oficinas de teatro oferecidas aos adolescentes das escolas públicas 
da cidade de Cubatão, cabe ressaltar o fato de que é um projeto criado por um ator 
que torna as artes cênicas acessíveis a muitas pessoas e, assim, demonstra que ser 
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artista é uma escolha profissional e um estilo de vida.
Quatro artistas com vidas tão diferentes, mas todos com algo em comum: o 

reflexo de seus trabalhos em um coletivo, em uma comunidade. Há a busca por 
possibilidades de partilha do sensível e de compartilhamento das experiências 
estéticas.

Assim, na tentativa de mapear os possíveis efeitos formativos advindos do 
encontro entre os estudantes que participam do projeto de extensão e os artistas da 
cidade, é possível afirmar que oferecemos a cada um desses estudantes o acesso a outra 
lógica vinculada à estrutura de pensamento que está contida na arte (RANCIÈRE, 
2005; 2009). Trata-se de considerar o estranhamento, a irracionalidade, a desrazão 
e o imponderável contido no processo de criação, cujas palavras são insuficientes 
para sua expressão. Pois, para esse filósofo da estética, trata-se de localizar não só 
um modo de pensamento inerente às produções artísticas, mas também o que ele 
pode provocar no receptor. Trata-se também de valorizar uma arte que está vinculada 
à revolução propiciada pelo regime estético da arte: a identidade dos contrários, 
um saber que se define como determinado afeto, a ambiguidade do sujeito e dos 
temas desenvolvidos nos textos e nas manifestações artísticas, o confronto com 
o desconhecido, a identificação da modalidade inconsciente do pensamento e a 
abolição de um conjunto ordenado de relações entre o visível e o dizível. Afirmamos 
junto com Rancière (2009, p. 10) que esse modo de pensar seria o movimento 
próprio da arte, como também das produções do inconsciente. Para esse autor, por 
serem as coisas da arte também coisas do pensamento é que elas podem criar modos 
inusitados de pensar a sociedade e a realidade.

Ao estudante que entra em contato com a atitude e o estilo de vida desses 
artistas, são apresentadas, no mínimo, perspectivas não hegemônicas de modos de 
sobreviver e de conduzir a vida que resistem à lógica da sociedade capitalista.

3. Desafios e perspectivas da universidade

O Câmpus Baixada Santista da Universidade Federal de São Paulo, implantado 
em 2005, oferece seis cursos de graduação: Educação Física, Fisioterapia, Nutrição, 
Psicologia, Terapia Ocupacional e Serviço Social. A inovação do Projeto Político-
Pedagógico (PPP) está no fato de que a organização das atividades de ensino rompe 
com a formação específica de determinado perfil profissional e prioriza a formação 
interdisciplinar para a atuação interprofissional no Sistema Único de Saúde e na 
Assistência Social. Nesse processo, são valorizadas as experiências partilhadas entre 
as diferentes áreas de conhecimento. Essa abertura para a interdisciplinaridade foi 
um campo fértil para a produção de um clima cultural propenso para a inserção da 
arte nos processos de formação dos estudantes nesse câmpus. Há, portanto, espaço 
para a articulação entre as atividades de ensino, extensão e pesquisa – como as que 
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apresentamos aqui –, que incluem as atividades artísticas e as manifestações culturais 
na produção de conhecimentos.

Assim, como demonstramos no desenrolar deste capítulo, em nossa produção 
de conhecimentos sobre a relação entre arte e formação, cada vez mais o que nos 
interessa é o entrelaçamento entre diversos saberes e discursos que abarquem a 
experiência e a tessitura da vida em suas relações com os processos de criação. 
Assim, pudemos apresentar o modo peculiar como entendemos a formação cultural: 
um processo que pode dar oportunidade à reflexão sobre a cultura na qual se está 
inserido, pois ela e a sociedade, mais do que um pano de fundo, precisam ser 
discutidas como produtoras de subjetividade. Apresentamos também, em nossa 
trajetória teórica, certo deslocamento em direção à arte que se refere à aposta de 
que, se existe alguma alternativa para que o sujeito exercite sua liberdade, ela estaria 
vinculada a certas produções artísticas. Trata-se de colocar determinadas formas de 
arte como alternativa crítica e transformadora na construção de uma cultura resistente 
ao processo de padronização dos sujeitos.

Assim, pudemos avançar nas seguintes compreensões: 1. A arte pode ser 
disparadora de inflexões dirigidas ao sujeito que recuperem sua fragilidade e sua 
incompletude na direção de questionamentos sobre o que cada um de nós tem se 
tornado na contemporaneidade; 2. A arte é política enquanto interfere nos espaços 
de coexistência na cidade, produz novas visibilidades e dá voz a vidas infames; 3. A 
arte é manifestação cultural que possibilita a formação de sujeitos mais abertos aos 
diversos modos de vida e, quiçá, mais sensíveis à convivência com o diferente e a 
diferença na cidade.

Desse modo, visamos confirmar com este capítulo de livro a importância de 
expor os estudantes a manifestações artísticas e a produções culturais para que 
experiências sensíveis sejam compartilhadas entre os sujeitos nos ambientes de 
formação que hoje estão sendo oferecidos pelas universidades brasileiras.
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PAISAGEM SONORA – UM FESTIVAL E A 
IDENTIDADE COM SANTOS

Antonio Eduardo Santos

1. Gilberto Mendes e o Manifesto Música Nova 

Na qualidade de compositor contemporâneo, a literatura de Gilberto Mendes, 
de dimensão maior que a histórica, enfatiza a busca de diferentes idiomas musicais 
e incorpora todos os meios de expressão da tecnologia moderna. Nesse sentido, a 
comunicação de massas torna-se elemento do credo artístico do compositor, sempre 
à cata de recursos que respondessem às influências por ele sofridas, sejam de Satie, 
de artistas pops como Rauschenberg, de escritores como Ezra Pound e Kafka, ou de 
filmes de diretores como Goddard, todos estimulando seu interesse em explorar os 
diferentes aspectos da música universal. Seus novos rumos estavam assim definidos.

Gilberto Mendes passa a integrar, em sua linguagem composicional, todo o 
material e meios à disposição; ou seja, cria uma arte semântica, passando pelos 
timbres jazzísticos dos musicais norte-americanos dos anos 1930 e 1940, por músicos 
como Friedrich Hollaender, David Raksin, ou nomes como Count Basie, Earl Hinnes 
e o pianista Teddy Wilson, a quem considerou um Mozart do jazz, não deixando de 
lado, porém, a música popular brasileira.

Tendo em vista todas as ideias veiculadas em sua obra, e partindo do 
MANIFESTO MÚSICA NOVA, sua produção comprova um inter-relacionamento 
de sua produção com os novos aspectos da realidade concreta, uma busca de 
atualização e internacionalização da música brasileira, e possíveis propostas de outras 
modernas soluções sonoras. É assim que, deixando de lado o tradicional, Gilberto 
Mendes cria uma outra música, um outro discurso harmônico, uma experiência 
criativa estreitamente relacionada com o mundo contemporâneo. 

Provavelmente, sem consciência científica da questão mas com a consciência 
que define um compositor experimental, Gilberto Mendes buscou (marcando-se pela 
ironia, alegoria e “humor”) um teatro musical que acabou por diferenciar esse gênero 
de outras manifestações multimídia, e em especial do teatro tradicional.

Deveríamos estabelecer porém que foi a partir de sua atuação no MOVIMENTO 
MÚSICA NOVA1 que ele assume outros princípios composicionais que irão 

1 O GRUPO MÚSICA NOVA, de grande importância na produção de Gilberto Mendes, surgiu em 
São Paulo, no final dos anos 1950. Foi criado por um grupo de jovens compositores e músicos de São 
Paulo, que trabalhavam com a música aleatória, visual, concreta, com a nova notação musical, mixed 
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alimentar sua produção musical, definindo-o como um compositor singular, orientado 
para o experimentalismo, pela exploração que faz da eletroacústica, da aleatoriedade 
e da ideia de série como base estrutural. Enfim, um compositor caracterizado pela 
plurissensorialidade do universo artístico.

Outras influências mapeariam esse seu novo perfil: a pop-art, a arte conceitual, 
a estética neodadaísta, o concretismo e os irmãos Campos. Sem consciência teórica 
dessas influências, Mendes traz ainda para a sua obra todo aquele universo de 
informações colhidas nos cursos de Darmstadt, cujas lições seriam aplicadas a seu 
modo no sentido de uma “linguagem musical particular” (e não simplesmente no 
sentido de seguir as pegadas das tendências desenvolvidas então no velho mundo), 
procurando dessa maneira criar obras que pudessem ser o primeiro exemplo 
conhecido de um novo processo. Perseguiu tudo o que estivesse ao seu alcance e, 
em troca dessa assimilação, construiu uma literatura marcada pela inovação e pela 
renovação da tradição.

Gilberto Mendes assume uma postura vanguardista na produção musical 
brasileira, refletindo com sua obra experimental a contemporaneidade, na qual 
a palavra arte é uma sofisticação da interpretação dos nossos gestos cotidianos 
(SERRANO JR., 1991).

Sua segunda fase composicional, experimentalista, fase que vai florescer nas 
edições do FMN, é marcada pela geração de uma técnica avançada, assim como de 
uma outra grafia musical, em razão mesmo dos procedimentos por ele utilizados: 
aleatórios, neodadaístas, concretos. Nesse período, nos anos de 1962 a 1968, 
ele frequenta, como bolsista, os cursos de férias de Darmstadt. Assiste a aulas-
conferência de Henri Pousseur, Pierre Boulez e Karlheinz Stockhausen. É a fase de 
sua associação ao grupo dos poetas concretistas (Grupo Noigandres), estimulando-o 
na busca de um novo idioma musical, com base na poesia concreta.

Voltando ao sentido da universalidade, Gilberto Mendes apresenta “o ecletismo 
antropofágico que alimenta a sua produção”, como afirma:

Tendo em vista todas as ideias veiculadas na obra do mestre, e 
partindo do Manifesto Música Nova, pesquisamos o ecletismo 
antropofágico que alimenta a sua produção, comprovando, por 
outro lado, um inter-relacionamento de sua obra com os novos 
aspectos da realidade concreta, uma busca de atualização e 
internacionalização da música brasileira, e possíveis propostas 
de novas soluções sonoras. 

[...] O resultado é um discurso harmônico novo, uma experiên-
cia criativa estreitamente relacionada com o mundo contempo-
râneo. (SANTOS, 1997, p. 15-16)

media, tudo à luz das diretrizes européias
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E assim, como afirma Elina Padilha, “temos em Gilberto Mendes a percepção 
de que a música nova foi recebida e transformada de maneira muito particularizada – 
um Antropofagismo, como SANTOS (1997) destaca”, num processo com tentativas 
locais de reprodução da paisagem sonora acústica europeia, resultando em obras 
pioneiras, numa vanguarda que transitava à sua maneira em sonoridades e recursos 
disponíveis naquele momento. 

2. Sons de um laboratório musical em Santos

• O Grupo Quorum – referencial do Festival 
• Madrigal Ars Viva

O FMN resultou do entusiasmo e idealismo do compositor Gilberto Ambrósio 
Garcia Mendes, músico nascido na Praia do Boqueirão, cidade de Santos (SP), no 
dia 13 de outubro de 1922, filho do médico Odorico Mendes e da professora Ana 
Garcia Mendes. Como afirma em seu livro Odisseia Musical, nasceu quando ainda 
nem mesmo rádio havia, e música, só ao vivo, em casa ou na casa de amigos, com 
um repertório tradicional que variava entre Mozart, Chopin, Liszt e Schumann 
(1994; p.7). 

Parecendo vir de um ventre paralelo (ESCOBAR, 199, p. 9), Gilberto Mendes 
chegou ao mundo nove meses depois da Semana de Arte Moderna, no mesmo ano da 
publicação de Ulisses, de James Joyce. Esse foi também o ano da estreia do Pierrot 
Lunaire, de Arnold Schoenberg, uma época marcada pelo desenvolvimento do método 
composicional baseado no sistema de doze sons. No Brasil acontecia a fundação 
do Partido Comunista; no mundo, a efervescência industrial tentando cicatrizar 
as feridas da Primeira Guerra Mundial. A mecanização da vida urbana europeia 
era acompanhada no Brasil por uma crescente classe média com características 
peculiares de um país latino-americano, ou seja, com itens diferenciados daqueles 
que mobilizavam a sociedade europeia.

Esses fatos irão emergir e refletir na produção posterior do mestre santista, 
formando sua personalidade humana e artística, tornando-se registros indispensáveis 
e fundamentais no traço de sua produção musical inovadora no cenário da música 
contemporânea brasileira.

Santos, cidade portuária, recebendo muitos visitantes, cheia de estrangeiros, 
cidade com características de internacionalismo, vai alimentar a inspiração de Gilberto 
Mendes, desde sua formação musical iniciada aos 18 anos no Conservatório Musical 
de Santos. Sua bagagem musical seria eclética, vinda sobretudo das ondas da rádio 
Gazeta de São Paulo e das rádios argentinas e uruguaias, captadas por ondas longas 
em Santos.

Outro aspecto de sua formação seria o cinema, visceralmente ligado à sua música, 
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inspirando-o e injetando-o de estímulos expressivos e sonoros com seus heróis atores, 
diretores, músicos, discursos, poética e cenários.

O FMN, ao longo de sua trajetória, tornou-se palco de fomento e registro 
histórico-musical de determinado segmento da vida cultural brasileira, voltado à 
criação musical de vanguarda, à criação de novas linguagens, novos materiais e 
técnicas de composição, em conformidade com o avanço tecnológico, assim como 
com as teorias semiótica, cibernética, da informação, dos “quanta” e estocástica, 
entre outras. 

Nas investigações empreendidas durante a pesquisa, pudemos confirmar a 
importância da participação do Madrigal ARS VIVA, dirigido inicialmente pelo 
maestro Klaus-Dieter Wolff, um laboratório vocal de fundamental importância na 
concretização do pensamento musical de compositores afinados com as propostas do 
MOVIMENTO MÚSICA NOVA. Desse coro surgiram outros compositores, entre 
eles, os santistas Gil Nuno Vaz e Roberto Martins, o segundo regente do Madrigal 
ARS VIVA.

Seus programas ratificam a ideologia do FESTIVAL e sua procura de uma nova 
linguagem que acabou por superar a fase romântico-nacionalista. Para tanto seriam 
incorporados sons condizentes com o novo pensamento musical, sons eletrônicos, 
ruídos, microtons; incorporados novos gestos, poéticos, teatrais, visuais, novas 
grafias, novas tecnologias, a exemplo da Neue Musik internacional, transformações, 
dialéticas e polêmicas daí advindas. Uma multiplicidade fascinante de tendências, 
estilos e invenções. 

Nos anos 1960, o FMN apresentou as primeiras manifestações experimentalistas 
ao lado de um modernismo tardio; num segundo momento, ele se caracteriza como 
uma revitalização da herança da vanguarda europeia, submetida a um processo de 
americanização configurada no círculo Duchamp – Cage – Warhol. Num outro 
momento, anos 1970 e 1980, o FMN manifesta um movimento marcado pelo 
ecletismo que, na América Latina, é caracterizado particularmente pelo exercício da 
metalinguagem.

Como afirmou Koellreuter, em palestra proferida em 1977, durante a 
programação do XIII FMN: “Essa é a grande novidade na música nova. O material 
novo é a criação de princípios de ordem”.2

Gil Nuno Vaz em depoimento:

o festival era uma espécie de Website não virtual onde tinha 
ali um espaço, com todas as limitações. Eram tocadas músicas 
em que davam um panorama do que estava sendo produzido 
no mundo de então. O Festival, para mim, foi a primeira ponte 
de informação da produção contemporânea. Logo, como fonte 
de referência, foi primordial não só para mim mas para todos 

2 Koellreuter analisa a vanguarda. O Estado de S. Paulo. 04/10/1977.
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aqueles que estavam começando e se interessavam a fazer música 
de vanguarda, nessa faixa da década de 60 e 70. Acho que esta 
foi uma das fontes principais de informação. Isto foi bom para 
mim e, além disso, estávamos colocando nossa música no meio, 
e isto era uma oportunidade de expor nosso trabalho, sentindo 
o impacto desta exposição, passando por um juízo crítico mais 
apurado. Trazer a informação e colocá-la num ambiente de 
comparação, pois está-se lá no meio . Então, ao mesmo tempo 
em que ele te instigava no sentido de dar novos conhecimentos, 
ele também te colocava no meio sendo confrontado com outros.

Marcando-se portanto como uma ‘virtual’ escola de composição musical, uma 
vitrine do pensamento musical, divulgando novas obras e novos compositores, 
incentivando autores e intérpretes, pudemos observar, a partir da análise dos 
programas do FMN e entrevistas, que esta “escola composicional” é confirmada 
participação do compositor santista Gil Nuno Vaz e traz para essa edição do Festival 
Música Nova a proposta multidisciplinar do Grupo Quorum3, apontado por J. J. 
Moraes como um ponto positivo do Festival, formado por grupo de universitários 
santistas, composto por Luis Monforte e pelo compositor Lelio Kolhy, dentre outros, 
combinando artes plásticas, poesia, música, fotografia, trabalhando as relações entre 
cor e som, entre som e emoção e buscando explorar e desenvolver a criação artística 
em geral.4

A arte veiculada pelo Grupo Quorum caracterizou-se como uma prática 
da experimentação, unindo-se ao movimento internacional de “trans-formação” 
do mundo, e a singularidade de cada artista participante ganhando expressão na 
composição musical tanto quanto nos procedimentos que materializam sua criação.

De sua participação no Festival Música Nova, nos anos de 1973 e 1974, foram 
apresentadas as seguintes obras em estreia mundial:

GRUPO QUORUM 

Gil Nuno Vaz: 
-H2O (1973). 
-Sgneo 1
-Ion 

3 Quorum: palavra viva de língua morta, é uma condição quantitativa, em bruto, para que um grupo 
venha a realizar algo. Assim, o grupo Quorum, por ter a ideia quantitativa de que cada um faz alguma 
coisa, propunha-se a apresentar as ideias em bruto que sacrificam a técnica em favor de uma observação 
necessária à orientação a futuros trabalhos.” Gil Nuno Vaz, segundo depoimento.
4 Cf. A Tribuna em 18/08/1973.
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Lelio Marcus Kolhy:
-Mundiversos (1972). Grupo Quorum
-Alturas (1972) (decodificação do poema de Aleksiéi Krutchonik , por Georges Lote)5

O trabalho experimental multimedia do Grupo Quorum, formado por 
universitários da área de Comunicação e Artes Plásticas, apresentou obras que 
integram “slides, desenhos e esculturas, gravação de vozes superpostas, teatro e 
participação do público”, conforme o programa que segue:

QUORUM

Grupo Universitário Santista no campo da música e comunicação

Gil Nuno Vaz: Partitura (1974); desenho de Luiz Monforte (subcutâneo) e Inês 
Teixeira (seticlavio). Poema de Hugo Leal e citações diversas:

. protofonia (mostras ... )

. ato I – percussão

. ato II – fricção

. entreato ( ... perfiguram ...)

. ato III – sopro

. ato IV – ficção

. coda (... sinapses)

5...A obra H20, segundo o autor, conjuga imagem através da projeção de slides e fita. Trata-se de um 
ensaio sobre a mudança de percepção, em relação a materiais e objetos em função de uma mudança 
da dimensão humana. As fotografias apresentadas são do próprio autor e dos fotógrafos Araquém de 
Alcântara e Ricardo Condo. “Recreio”, obra interativa, exigindo a participação do público. Um trabalho 
de criação coletiva dividido em três partes: “Signeo I” , “Ion” e “Signeo II”. De Lélio Kohly foram 
apresentados dois trabalhos: “Mundiversos”, que foi escrito para oito vozes e em fita. Uma justaposição 
de fonemas buscando evocar na percepção do ouvinte a mais completa imagem do texto. Das junções 
fonéticas então executadas resultam palavras inexistentes no texto original, verdadeiros subprodutos, 
ruídos da linguagem cotidiana e gasta. “Alturas” é uma composição vocal-cenário-instrumental, feita 
para sete vozes, duas fitas magnéticas, expressão e cor é baseada na poesia “Alturas”, do russo Aleksiel 
Krutchomink e decodificada segundo o quadro sistemático resumido por George Lote para estudo da 
poesia simbolista. Para essa obra o autor utilizou pesquisas de correlações entre cor-som-expressão, 
feitas por Arthur Rimbaud, René Ghil, Schlegel e pelo próprio George Lote. O autor procurou 
significados pessoais e independentes às cores, abstraindo-se de fenômenos concretos e buscando 
correlações absolutas entre cor e som, entre cor  e emoção. Cf. A Tribuna, 18/08/1073.
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Lelio Marcus Kolhy e Anna Mantovani: estudo sobre movimento ilusório (1974) 
fotografia de Ana Maria Gregório
Gil Nuno Vaz : paralaxe zero (1974) para vozes (objeto), percussão (observadores) 
e piano (fundo).
Lelio Marcus Kolhy : improvisações (1974)
Lelio Marcus Kolhy: marolhar (19740
Luiz Monforte  reflexões (1974) poema de Lara de Lemos e fragmentos do I ato de 
Yerma, de Federico Garcia Lorca. 

A primeira peça, Partitura, fragmenta-se em 4 atos e 16 cenas, com diversas 
continuidades em partes de espetáculo intercalando-se com obras dos demais   
participantes, geradas no momento, pondo em relevo o processo de criação. Segundo 
Gil Nuno Vaz, a ideia de Partitura “é o conjunto das possibilidades que compõem o 
imaginário da ficção científica”.6

São explorados elementos cênicos, sonoros, literários e visuais, conjugados 
numa estrutura de inter-atuação: sons ao vivo e em fita combinados de vários 
modos (por sucessão, simultaneidade, intercalação); a luz dos projetores é utilizada 
figuradamente, mediante enquadramento (em janelas), e o processo de criação é 
abordado sob diferentes aspectos ao mesmo tempo (oral, escrito e visual)7

Outra obra, Estudo, sobre movimento ilusório (1974), com fotografia de Ana 
Maria Gregório, procura demonstrar como um “objeto estático” adquire movimento, 
ainda que ilusório, através da manipulação de material sob influência da luz. Segundo 
o autor, “A ilusão ótica criada prova que nem tudo o que se vê ou se ouve é real; um 
ruído pode causar distorção na mensagem objetiva do artista”8.

Lelio Marcus Kolhy, em suas Improvisações, pesquisa o aleatório no cotidiano. 
No início da apresentação da obra, Kolhy distribuiu ao público fitas gravadas, para 
serem cortadas por quem as recebia. Posteriormente ele remontou essas fitas, cujo 
resultado foi uma nova significação, ou seja, um espetáculo inteiramente novo, 
produzido com a participação do público, num trabalho de “interação criativa”.

Ao final, o autor levanta três questionamentos:

1- O repertório é indispensável para a construção de uma estrutura de 
mensagens? 
2. A sequência imprevisível dos signos gera alguma significação?
3- O aleatório absoluto corresponde a uma problemática, sem determinação?9

Marolhar, também de Marcus Kolhy, é obra inspirada no fluxo e refluxo das 
marés. A experiência é sustentada pelo som da voz humana e articulada em diferentes 
movimentos, partindo daí para uma montagem que explora a superposição na fita 
6 Gil Nuno Vaz em depoimento a este pesquisador.
7 Apostila do Grupo, porém não publicada. 
8 Cf A Tribuna, de 29 de setembro de 1974.
9 Idem.
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magnética.
Dessa forma, o grupo Quorum, cuja produção apresentada no FMN acontecia 

em sintonia com um importante momento de virada na arte internacional, num 
período de transição da arte moderna para a contemporânea. Como diz Suely Rolnik

a arte moderna abandona a tradição da arte como representação, 
tradição que pretende submeter à matéria supostamente 
indiferenciada a uma hipotética ‘forma pura.(2002, p.369)

Madrigal Ars Viva

Na cidade de São Paulo, na esteira do industrialismo “juscelinista”, surgem 
grupos artísticos que se articulam, procurando integrar as informações cada vez mais 
abundantes recebidas do exterior às relações de produção cultural brasileira. Esse 
é o momento do nascimento de uma nova onda vanguardista e, sobre ele, Gilberto 
Mendes nos afirma em depoimento, que:

Os dois grandes lances do movimento musical de São Paulo 
nessa época foram o Movimento ARS NOVA, por um lado, e a 
Orquestra de Câmara de São Paulo, de outro. Esse movimento 
tão forte, curiosamente não desperta a atenção para uma 
abordagem acadêmica dos anos 50, que foram riquíssimos 
. Isso, sem falar que esse mesmo momento coincidiu com o 
advento do longplaying, tendo-se assim um acesso enorme a 
um repertório que era tão difícil de encontrar, em comparação 
aos discos antigos. Surgiram os primeiros discos de música 
concreta, música eletrônica, que apareceram na loja de discos 
Brenno Rossi, em 1953, loja que importava os mais modernos 
lançamentos, como o Panorama da Música Concreta, O Marteau 
sans Maitre [Pierre Boulez]. Curiosamente, havia na Casa 
Bevilacqua um vendedor interessado em música contemporânea, 
que sempre telefonava assim que aparecia algum lançamento 
do gênero. Todos estes fatores tornavam nosso Movimento 
efervescente, e assim as primeiras produções de Stockhausen e 
Boulez já estavam aparecendo aqui no Brasil.10

A década de 1960 encontrava um ambiente favorável em que permeava a 
pesquisa de uma proposta de renovação e possibilidade de exploração musical aliado 
a “uma nova vertente poética que começava a se impor: a poesia concreta”. (RIZZO, 
2002, p. 65) 

A poesia concreta concreta fornecia o texto, que não era um material qualquer, 

10 Depoimento a este pesquisador.
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mas uma elaboração dotada de um alto grau de invenção e ousadia, tanto quanto à 
forma, quanto à estrutura, permitindo trilhar um novo caminho composicional Foi 
na poesia concreta que Gilberto Mendes e Willy Correa de Oliveira encontraram 
poemas que serviriam de estímulo para criarem, no Brasil, um tipo de música 
original, dotado de personalidade própria. Tendo a poesia concreta brasileira um 
caráter eminentemente sonoro, era natural que a música escrita sob sua inspiração 
privilegiasse a voz.

Diferentemente da escrita de câmara para canto e piano, ou voz e instrumentos, 
a escrita coral surgia assim como um grande desafio aos compositores. Como uma 
massa vocal que necessitava ser repensada, retrabalhada como forma musical, 
reestruturada como linguagem. Nesse trabalho, surgiam dúvidas e incertezas na 
abordagem do meio e conhecimento de suas possibilidades e limites. Movia o 
reconhecimento de que a voz humana é o instrumento mais rico e flexível que um 
compositor pode ter em mãos 

[...] Era uma maneira viável e econômica de escrever para vozes, 
imaginar sonoridades e conferir resultados. Era, também, uma 
maneira rápida e direta de divulgar o próprio trabalho, fazendo-o 
chegar ao público nos concertos corais e no F.M.N. (RIZZO, 
2002, p. 63)

Criado em no dia 29 de abril de 1961, o Madrigal Ars Viva apareceu num momento 
em que havia no ar um desejo de resgate da música renascentista, ao mesmo tempo em 
que se tornava mais conhecido a MOVIMENTO MÚSICA NOVA. Uma tendência logo 
captada pelos compositores Gilberto Mendes e Willy Correa de Oliveira, e também das 
professoras Adriana Oliveira e Dulce Fonseca, do Conservatório Lavignac. 

Na verdade, o Ars Viva transformou-se, de conjunto vocal, em um grande 
laboratório para compositores, maestros e professores. Trabalhava-se aí com peças 
de compositores vivos, inclusive os de vanguarda e os experimentais. 

O Madrigal Ars Visa “foi o porta-voz na música coral do movimento Música 
Nova e participou de todos os festivais’’. ‘‘Todos os compositores eruditos do Brasil 
conhecem o coral, que figura em todas as enciclopédias de música’’.11 

Se o Madrigal Ars Viva foi o “laboratório musical” do Movimento Música 
Nova, foi também um “formador” de compositores que, vivenciando o ambiente 
experimental dos anos 1960 e 1970 contribuíram para a literatura musical 
contemporânea e reconheciam a importância de poder cantar e compor para o Ars 
Viva, o espaço à disposição para experimentar e criar. Dois compositores santistas 
merecem alusão: Roberto Martins (1943), segundo regente titular do Grupo 
Coral após a morte de seu primeiro regente, Klaus Dieter Wolff, e Gil Nuno Vaz 
(1947), compositor, poeta, foi membro atuante do Grupo Quorum, com artistas de 

11 Depoimento pessoal do maestro  Roberto Martins.
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diversas áreas, por estudantes da área de comunicação e com ativa participação no 
Festival Música Nova, na segunda metade dos anos 1970, em Santos, criando peças 
multimídia, de ação musical e interativas.

Sua produção emerge do experimento e das possibilidades de exploração 
musical desta massa vocal, que necessitava ser “repensada e retrabalhada como forma 
musical e reestruturada como linguagem” (RIZZO; 2002, 63). Foi antes de tudo, sem 
querer realizar uma cópia da música de vanguarda europeia, uma maneira viável e 
econômica de escrever para vozes e imaginar sonoridades e conferir resultados. 

Refere-se assim Gilberto Mendes:

[...] o Madrigal “Ars Viva” é realmente um laboratório de 
pesquisa, e quando a gente fazia música, uma música que era 
altamente experimental,  logo a gente já ia experimentando 
no próprio ensaio. E, no que surgia uma necessidade de uma 
mudança, a gente mudava; realmente, foi laboratório; não era 
para chegar, entregar a música feita, ensaiar e pronto. Não, a 
gente mudava alguma coisa; o que fosse necessário, a gente 
mudava.

Páginas requerem estudos posteriores para assim revelarem a produção 
musical, sobretudo ao grupo de Santos, que participou ativamente no movimento de 
renovação de linguagem.

[...] partíamos do que víamos em Boulez, John Cage, mas não 
imitávamos.
 Fizemos uma obra de grande originalidade...

Concluímos que essa experiência vivida, o real sentido percebido, realizado 
e/ou compreendido, é mediado pelo signo musical veiculado por esse movimento, 
numa semiose tributária da atividade do compositor Gilberto Mendes.

Da mesma forma, o FESTIVAL MÚSICA NOVA de Santos, que com o mesmo 
espírito integracionista de seu criador, querendo fundir e fazer uma geleia de tudo, 
onde o aleatório, o visual, o concreto, o atonal, o microtonal, os mixed media e a 
tecnologia moderna nutrem uma produção altamente significativa, definidora dos 
novos meios de expressão que alimentam a música contemporânea brasileira.
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A RELAÇÃO ENTRE A EDUCAÇÃO 
POPULAR E OS MOVIMENTOS SOCIAIS 

NA CONSTRUÇÃO DE SUJEITOS 
COLETIVOS

Maria da Gloria Gohn 

Este texto objetiva resgatar alguns elementos sobre o papel da educação popular 
na constituição de sujeitos sociopolíticos, especialmente junto aos movimentos 
sociais. A preocupação com a questão do sujeito advém da sua importância 
no processo de mudança e transformação social. A categoria sujeito confere 
protagonismo e ativismo aos indivíduos e grupos sociais, transformam-nos de atores 
sociais, políticos e culturais em agentes conscientes de seu tempo, de sua história, 
de sua identidade, de seu papel como ser humano, político, social. Os sujeitos se 
constituem no processo de interação no cotidiano com outros sujeitos, na sociedade 
civil e em instituições, privadas e públicas, estatais ou não estatais. O texto divide-
se em três partes. A primeira faz um resgate histórico da educação popular (EP) 
no Brasil após 1950 e o papel de Paulo Freire nesse processo. A segunda destaca 
mudanças operadas nas diferentes agendas construídas ao redor da temática da 
educação popular e as metodologias e ferramentas de sua operacionalização. A 
terceira discute um sujeito sociopolítico específico – os movimentos sociais e suas 
relações com a educação popular. A principal fonte de dados deste texto advém 
de uma revisão crítica sobre a produção bibliográfica dos anos 1980-2010 sobre 
educação popular e o papel dos movimentos sociais na mesma.  Concluiremos com 
a seguinte constatação: a educação popular desempenhou diferentes papeis junto a 
este sujeito coletivo – movimentos sociais, ora atuando como agente de formação 
e conscientização, ora atuando via o ‘empowerment’ da comunidade – visando 
processos de inclusão social; ora sendo recriada pelos movimentos dos indignados 
nas marchas e manifestações na atualidade. 

Ao longo dos anos, estudando, analisando e escrevendo sobre o tema da 
participação popular, sua importância nos sistemas democráticos, etc., tenho 
observado que sem sujeitos sociopolíticos críticos e atuantes as mudanças sociais e 
culturais são muito mais difíceis e muito lentas. Mas como se formam estes sujeitos? 
Resolvi recorrer à área da educação e, nesta, retomar a famosa e esquecida questão 
do processo de conscientização na formação de sujeitos coletivos, tema bastante 
presente nos debates na área da EP nos anos 1970 e 1980.

 A preocupação com a questão do sujeito advém da sua importância no processo 
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de mudança e transformação social e da confusão ao redor desse termo, utilizado 
segundo diferentes concepções e paradigmas epistemológicos: no passado já 
significou agente histórico de processos revolucionários, mas depois esta interpretação 
foi negada por muitos como ultrapassada; foi substituído pela categoria ator social, 
assim como foi mistificado e banalizado. Para nós, é uma categoria fundamental, 
que constitui e posiciona indivíduos na história dos processos sociais, culturais e 
políticos de uma sociedade. A categoria sujeito confere protagonismo e ativismo aos 
indivíduos e grupos sociais, transformam-nos de atores sociais, políticos e culturais 
em agentes conscientes de seu tempo, de sua história, de sua identidade, de seu 
papel como ser humano, político, social. O sujeito é reconhecido – objetivamente e 
se reconhece  subjetivamente – como membro de uma classe, de uma etnia, parte de 
um gênero, uma nacionalidade e, muitas vezes, de uma religião, culto ou crença. Os 
sujeitos se constituem no processo de interação com outros sujeitos, em instituições, 
privadas e públicas, estatais ou não.

Sabemos que o paradigma predominante da EP brasileira nos anos 70/80 do 
século passado foi um conjunto de ideias políticas, filosóficas e pedagógicas que 
nasceram com os Movimentos de Educação de Base e Cultura Popular no final dos 
anos de 1950 e início de 1960, e que cresceram no interior da resistência popular dos 
anos de 1970 e 1980. Segundo o Centro Ecumênico de Documentação e Informação 
(CEDI), alguns pontos deste paradigma são:

A valorização da cultura popular, a centralidade atribuída ao 
diálogo, à ética e à democracia no processo de construção de 
relações sociais mais justas; a necessidade de ter como referência 
constante, ao longo de qualquer processo pedagógico ou de 
mudança social, a realidade da vida dos educandos e a forma 
como eles encaram esta realidade – a relação entre conhecimento 
e politização, entre educação e movimentos sociais; o estímulo 
à participação dos educandos em todas as fases do processo 
educativo; a atenção ao pequeno, ao miúdo, ao cotidiano; a 
tentativa de fazer com que o ensino seja também pesquisa, uma 
investigação curiosa sobre a realidade (CEDI – n. 272, 1993). 

Em nosso entendimento, Paulo Freire é a síntese deste paradigma, e isso justifica 
sua escolha como o pensador que tomamos como ponto de partida neste capítulo.

Segundo Gadotti (1999), o método1 de Paulo Freire representa, na América 
Latina (e em outras partes do mundo também), um dos mais importantes paradigmas 
1 Sabemos que a existência de um “método” na obra de Freire é polêmica, e ele mesmo concordou certa 
vez, em uma entrevista em João Pessoa, com uma afirmação de que o método não existia. Entretanto, 
muitos pesquisadores que seguem a teoria freiriana utilizam a expressão e localizam no apêndice do 
livro A educação como prática da liberdade (FREIRE, 1979, 9. ed.) a caracterização desse método. Não 
entraremos na polêmica e utilizaremos a expressão “método” ao nos referirmos às propostas de Freire 
para a educação ou à fala de seus seguidores.
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da educação. Quando ele surgiu, significou uma alternativa emancipatória e 
progressista face aos programas extraescolares predominantes na época, patrocinados 
por agências norte-americanas e de outros países, com programas de extensão rural, 
desenvolvimento de comunidade, etc. Esses programas estavam sendo desenvolvidos 
na América Latina desde o término da Segunda Guerra Mundial. A obra de Paulo 
Freire e sua abordagem da realidade têm um caráter multidisciplinar e contemplam 
diversas dimensões, destacando-se a do educador-político. Freire postula uma 
educação libertadora e conscientizadora, voltada para a geração de um processo 
de mudança na consciência dos indivíduos, orientada para a transformação deles 
próprios e do meio social onde vivem (FREIRE, 1970). 

Inicialmente, o método estava mais centrado no tema da consciência, 
buscando o desenvolvimento de uma consciência crítica. Posteriormente, os temas 
da organização e do trabalho foram ganhando também relevância, no próprio 
processo de construção daquela consciência. Sabemos que o método foi aplicado 
originalmente em programas de alfabetização de jovens e adultos da área rural 
do Nordeste e ampliou-se para todo o território nacional, entre junho de 1963 e o 
golpe militar de março de 1964; a partir dos anos 1970, ele foi aplicado em várias 
regiões do mundo em “trabalhos de base” em geral. Recordamos que o método 
consistia em três momentos básicos: a investigação temática (busca de palavras e 
temas-chave no universo vocabular do(s) aluno(s) e da sociedade onde vive(m)), 
a tematização (a codificação/decodificação desses temas/palavras e seu significado 
social) e a problematização (busca de superação das primeiras impressões por uma 
visão crítica). 

Destacamos que uma das maiores inovações do método de Freire, quando surgiu 
e também atualmente, é o fato dele ter como base o diálogo. Portanto, nos anos 1960, 
quando o método foi elaborado, ele era moderno e avançado para sua época, pois 
dava grande ênfase aos processos comunicativos. Sabe-se que o tema da comunicação 
entrou na agenda contemporânea da comunidade dos acadêmicos e dos planejadores 
públicos como “obrigatória” apenas nos anos 1980, dado o avanço dos meios de 
comunicação, novas tecnologias e o papel da mídia. Para Freire, “o diálogo consiste 
em uma relação horizontal e não vertical entre as pessoas implicadas” (GADOTTI, 
1999, p. 9). A reflexividade – tão aclamada nas teorias dos anos 1990 – já estava 
colocada no método de Freire, na medida em que o oprimido só se liberta quando 
adquire a capacidade de refletir sobre as condições de sua própria vida e conquista 
autonomia para realizar seu destino histórico. A pedagogia do diálogo redefiniu a 
relação pedagógica na medida em que redefiniu a relação professor/aluno, educador/
educando. O professor é visto por Freire como alguém ao lado do aluno, um ser que 
também busca e também aprende; o aluno passa a ser sujeito das ações educativas e 
não mais objeto, ganhando dignidade no processo educativo.

As experiências de Freire no Chile e na Guiné-Bissau, ao final dos anos 1960 
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e nos anos 1970, foram decisivas para a redefinição de algumas de suas concepções 
iniciais, que destacavam mais as ações – culturais e problematizadora – como geradoras 
da consciência. Freire passou a enfatizar também a importância da organização (a 
ação organizada) e da consciência gerada via a experiência profissional, no processo 
produtivo de trabalho. Ele chamou a atenção dos educadores – na primeira fase do 
método, quando se procura descobrir o universo vocabular do grupo – para que 
atentem tanto para as palavras carregadas de sentido existencial (cunho emocional) 
como para outras experiências típicas da vida cotidiana dos educandos, expressas por 
“formas de falar particulares, palavras ligadas à experiência do grupo, especialmente 
à experiência profissional” (FREIRE, 1980, p. 42).

Portanto, para Paulo Freire, a conscientização não significa um ato mecânico, 
instantâneo, de tomada de consciência da realidade. Ela é um processo construído 
por momentos em que se caminha do nível espontâneo e ingênuo, que ocorre quando 
a pessoa se aproxima da realidade, para uma tomada de consciência.

A conscientização não pode existir fora da “práxis”, ou melhor, 
sem o ato ação-reflexão. [...] Por isso mesmo, a conscientização 
é um compromisso histórico. É também consciência histórica: 
é inserção crítica na história, implica que os homens assumam 
o papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo. [...] A 
conscientização não está baseada sobre a consciência, de um 
lado, e o mundo, de outro; por outra parte, não pretende uma 
separação. Ao contrário, está baseada na relação consciência-
mundo. [...] A conscientização [...] supõe, por sua vez, o superar 
a falsa consciência, quer dizer, o estado de consciência semi-
intransitivo ou transitivo ingênuo, e uma melhor inserção 
crítica da pessoa conscientizada  numa realidade desmitificada 
(FREIRE, 1980, p. 26 e 90).

Na obra de Paulo Freire, a educação, como ato educativo de conhecimento e 
como prática de liberdade, é, antes de tudo, conscientização. A educação é pensada 
por Freire como um ato político, ato de conhecimento e ato criador. Seu ponto de 
partida é a realidade dada, que precisa ser transformada. Para que ela possa ser 
libertadora, é vista como um processo longo; precisa construir nos(as) educadores(as) 
uma consciência histórica, que demanda tempo. 

Os postulados freirianos tiveram um papel fundamental na atividade educativa 
gerada pelas atividades político-organizativas nos anos 1970 e parte dos anos 1980. 
Foi um período em que, na América Latina em geral, e no Brasil em particular, 
a EP se tornou sinônimo de movimento social popular, pois a principal estratégia 
educativa utilizada, a conscientização, situava em uma mesma linha de objetivos a 
prática política e os processos de aprendizagem. E essas duas ações se articulavam 
em um plano de ação política (MEJIA, 1991; TORRES, 1994; DAM, 1996). Nos anos 
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1970, este plano teve um espaço privilegiado para seu desenvolvimento, a saber: as 
ações das comunidades eclesiais de base cristãs. O trabalho educativo de formação 
de lideranças gerou também inúmeras iniciativas populares que contribuíram para 
a organização das massas populares, especialmente urbanas, tais como: bibliotecas 
populares, rádios comunitárias, centros culturais de bairros, grupos de teatro, 
inúmeros cursos de formação em centros populares e operários, boletins e uma 
variada gama de mídia alternativa, músicas e concursos populares, etc. A EP era vista 
como parte integrante do processo organizativo das classes e camadas populares, que 
era desenvolvido pela Igreja, clero, facções políticas novas, e não somente uma tarefa 
dos partidos e sindicatos. Ao contrário, em alguns casos havia tensão e conflitos 
entre os programas de alguns partidos de esquerda – considerados como radicais – e 
as novas organizações populares, mais afeitas às orientações cristãs-neomarxistas ou 
socialistas-libertárias (GOHN, 1997).

Um aspecto relevante da obra de Paulo Freire é a sua utilização junto aos 
movimentos populares. Sintetizando esta questão, nos anos 1990 observam-se: 1a 
– a continuidade do uso do método Paulo Freire nos movimentos populares urbanos 
que sobreviveram dos anos 1980 – especialmente na luta pela moradia; 2a – a 
continuidade do uso do método na área da educação, não apenas nos programas 
de alfabetização de adultos desenvolvidos por entidades do terceiro setor e por 
programas oficiais nacionais, mas também na área da educação não formal  (GOHN, 
2011), em trabalhos com crianças e jovens adolescentes em situação de risco; 3a – o 
uso do método em programas relativos ao meio ambiente – nas escolas e junto às 
comunidades. A obra de Freire (1995) À sombra desta mangueira tem sido uma 
referência sobre a ecologia; 4a – Destaca-se ainda a grande importância da utilização 
do método em programas junto a grupos de mulheres – sobre seus próprios problemas 
de saúde e sexualidade; sobre seu lugar na família, relações com filhos e com seu 
companheiro; sobre seu papel na sociedade, no sentido da igualdade de gênero, além 
de programas socioeducativos contra todo tipo de violência e discriminação; e a 
utilização dos ensinamentos de Freire sobre gênero nas escolas, a partir de seu livro 
Professora sim, tia não (1993); 5a –  Um olhar sobre a educação no campo, no 
mundo rural,  talvez, possamos constatar que o método de Paulo Freire tem sido 
o mais utilizado desde os anos 1990. Trata-se do uso/aplicação ou readaptação do 
método pelo MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra. (GOHN, 
2012, 2011, 2000a, 2000b, 1997). O método foi (e continua sendo) utilizado tanto 
em trabalhos da educação escolar – principalmente na alfabetização e outros níveis 
da educação fundamental, em escolas do próprio MST – como nos cursos e demais 
atividades de formação de lideranças e de organização do trabalho nas cooperativas 
dos assentamentos.
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Mudanças nas análises sobre o papel do sujeito na 
história e a educação popular

A educação popular no Brasil e demais regiões da América Latina, nos anos de 
resistência aos regimes militares e no período da transição à democracia, teve uma 
natureza essencialmente sociopolítica, porque ela era um instrumento de mobilização 
e organização popular. Este período gerou, além de inúmeros movimentos sociais 
populares na sociedade civil, que tiveram um papel decisivo para a mudança do 
regime político vigente, uma série de técnicas e metodologias de trabalho de campo, 
de natureza ativa e participativa. Destacam-se: o sociodrama, o teatro de comédias e 
pantomimas, jogos de papéis, dinâmicas grupais; produção de audiovisuais, vídeos 
populares, cartazes, cartilhas, leituras coletivas de textos, etc., num jeito novo e livre 
de “fazer política” no cotidiano questionando a ordem dominante.

Alguns pesquisadores latino-americanos, adeptos dos métodos participativos 
nos anos 1970 e 1980, reviram suas abordagens afirmando que nos anos 1990 as 
práticas educativas de conscientização durante mais de uma década:

Alimentou e provocou mudanças na forma de fazer e pensar 
a educação de adultos e, mais especificamente, a educação de 
adultos dos setores populares [...] Tais necessidades  foram 
concebidas como direitos dos cidadãos e deveres do Estado. [...] 
mas são poucos os países onde o Estado consegue responder a 
estas demandas  [...] A conscientização em décadas passadas, 
como na atualidade em algumas experiências de educação 
popular e investigação  participativa, não oferece alternativas 
sobre como satisfazer tais expectativas e demandas (GAJARDO, 
1994, p. 278 e 274).

Segunda essa autora, a sobreideologização do discurso político-pedagógico 
impediu uma articulação entre as demandas populares por educação e outras 
reivindicações básicas. O fracasso de algumas experiências de conscientização é 
atribuído aos vazios teóricos e imprecisões conceptuais existentes nestas. Lamentam-
se a ausência de princípios educativos que pudessem operar como elementos de 
coesão social e a falta de clareza quanto ao papel do Estado e da sociedade civil, e 
indaga-se sobre quais seriam as reivindicações possíveis e o desenho de estratégias 
que possibilitassem aos grupos demandantes apropriar-se dos espaços que existem 
na sociedade (GAJARDO, 1994). Ou seja, a revisão da EP e a sua aproximação às 
políticas públicas levaram à retomada de certas práticas nas quais se espera que o 
“desenho” ou uma “boa estratégia” de uma proposta, programa ou projeto resolvam 
problemas da EP. 

Em relação ao Estado, os mesmos analistas reconhecem sua importância como 
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elemento-chave na definição e formulação dos serviços educativos oferecidos aos 
setores populares. Destacam que a educação, enquanto uma das ênfases centrais 
nas políticas e discursos oficiais nos anos 1990, criou um campo de negociação, de 
acordos e conflitos, em que o resultado depende da força dos diversos atores que 
participam. É interessante observar que essas análises sobre a “governabilidade” da 
educação colocam-na, agora, menos como um direito e mais como um serviço. Fala-
se em forças dos atores, mas não se fala da força política desses atores para reverter o 
quadro de miséria e de exclusão social que as políticas neoliberais geraram em todo 
o continente latino-americano. 

O paradigma teórico que passou a alicerçar as novas orientações é uma 
mistura de velho e novo  (GOHN, 2014c). De velho, temos o retorno às teorias 
do interacionismo simbólico, a redescoberta do indivíduo e da psicologia social, 
renovada. De novo, temos as modernas teorias da comunicação, da semiótica 
e da linguística. O interessante desse processo será a redefinição do sentido do 
processo de conscientização, antes centrado na política com P maiúsculo, utilizando 
metodologias mais inquisitivas, questionadoras do status quo, passando-se para 
um sentido da conscientização como processo de negociação de atores sociais em 
posições diferentes: quem ensina, quem aprende. A horizontalidade da relação é 
posta em questão. As novas orientações enfatizam um processo de conscientização 
de ordem mais psicológica – de um lado, ele está centrado nos indivíduos, em sua 
cultura; de outro, trabalha o emocional, estimulando a expressão dos desejos e 
aspirações. Trata-se, agora, de um processo focado numa mudança de comportamento 
e atitudes, na incorporação de novos valores e práticas. A metodologia de trabalho é 
mais problematizadora no sentido da busca de formulações e soluções alternativas 
sustentáveis; a interação é estimulada para o pensar coletivo sobre “como fazer”, 
“como resolver”, “como agir”, “como intervir a partir de um projeto, de uma ideia”.

Sabemos que a conscientização não opera num vazio, não é um processo 
individual, mas ocorre por etapas, em processos de interação do indivíduo em 
coletivos organizados; ela é um ato político. Não poderá  ser vista e trabalhada 
como uma relação individual, isolada, centrada apenas no educador/educando, 
descontextualizada de outras variáveis, tais como os valores que informam essa 
relação, o ambiente onde ocorre, o contexto do programa onde se desenrola. 
Estamos entendendo a conscientização como um processo transformador, que 
vislumbra, de um lado, mudanças estruturais que venham a promover os direitos de 
uma cidadania plena, isto é, a justiça social, a igualdade, a liberdade, fraternidade, 
solidariedade, etc., e, de outro lado, como um processo que atua sobre a consciência 
dos indivíduos, propiciando-lhes compreender o universo de valores, símbolos e 
códigos que permeiam sua realidade imediata, decodificando-os de forma a poder 
estabelecer diferenças entre aqueles que contribuem para a liberdade e autonomia 
dos indivíduos, enquanto seres humanos, e aqueles que os oprimem e aprisionam. 
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Nesse segundo aspecto, os analistas da EP têm razão ao destacar que não se trata de 
um processo de simples absorção de conhecimentos ou informações vindos de fora 
para dentro; trata-se de um processo de interação entre o que o indivíduo sabe  – por 
herança cultural ou experiência vivenciada – e o que ele recebeu como estímulo – na 
interação gerada no próprio processo educativo. 

A mudança operada na metodologia de trabalho desenvolvida pela EP nos 
anos 1990 passou, na atuação em periferias carentes das grandes cidades, de 
áreas problemas para áreas temáticas específicas. Nos anos 1970/80, a EP atuava 
sobre um leque enorme de demandas dado pelos problemas de moradia/favelas e 
loteamentos clandestinos; falta de creches e escolas fundamentais; carência de 
transportes públicos e asfalto; ausência de postos de saúde e de profissionais para 
o seu atendimento; absoluta falta de segurança, postos policiais, ou locais próximos 
para a retirada de documentos; não existência de cemitérios; inexistência de varejões 
– postos de abastecimentos de gêneros alimentícios de primeira necessidade; além 
do não saneamento com esgotos, etc. Nos anos 1990, a atuação da EP concentrou-
se em áreas temáticas específicas: produção cooperada, educação infantil, escolar, 
saúde das mulheres, proteção do meio ambiente, cultura local, tradições culturais, 
lazer e esporte para jovens e adolescentes, programas educativos para crianças fora 
do horário escolar, apoio escolar, etc. As novas ações são desenvolvidas com grupos 
sociais específicos – mulheres, crianças, jovens, idosos, comunidades indígenas, 
desempregados, pessoas portadoras de limitações físicas ou com doenças de risco, 
etc. Essa mudança alterou o sentido da ação social coletiva. As ações deixaram de 
ser uma meta externa a ser atingida – via a pressão sobre aqueles que coordenam ou 
detêm o poder de decisão – nas áreas problemas e passaram a ser metas que visam 
operar mudanças nos próprios indivíduos – para que eles revejam suas práticas e 
valores e se incorporem em coletivos propositivos – nas áreas temáticas. Antes se 
reivindicava e ficava-se à espera da resposta dos poderes constituídos, ou da reação 
dos poderes públicos face às pressões. As ações coletivas eram ativas até certo 
ponto (organização, mobilização e pressão). Depois elas se estancavam na espera. 
Construíam-se na heroica resistência de seus demandantes: os oprimidos. Algumas 
se perdiam, pelo desânimo e descrença dos demandantes, dado o não atendimento 
das demandas pelos poderes públicos; outras mudavam de caráter porque seus 
componentes/participantes escolhiam outras vias de atuação, via os partidos de 
esquerda ou ações conjuntas com os sindicatos; outras ainda se transformaram em 
práticas emancipatórias que ainda persistem, sem perderem a radicalidade, mas 
se organizaram de outra forma, aproveitando todas as oportunidades políticas que 
foram surgindo nas brechas e espaços da conjuntura do país.

De forma geral, apesar da politização geral que as ações propiciaram em 
passado recente, havia muitos problemas porque os indivíduos e grupos, sob a ação 
da EP, permaneciam muito dependentes de seus articuladores, coordenadores, das 
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redes que estruturavam os trabalhos, etc. Poucos, de fato, atingiam a autonomia no 
pensar e no agir, ainda que, no conjunto, o resultado tenha sido grande em termos 
de ganhos sociopolíticos, no sentido da conquista de espaços democráticos na 
sociedade civil e política. De fato, não havia horizontalidade entre os participantes 
– não o tipo de horizontalidade a que aludem os revisores da EP, centrada na relação 
professor/aluno, educador/educando. A não horizontalidade estava basicamente 
entre os que programavam as ações e os que as executavam na base. Entre a base 
e os articuladores – nacionais/estaduais ou locais – e os outros membros da rede 
associativista. As hierarquias de poder nem sempre eram formais, mas usualmente 
informais. Mas todos as conheciam e as vivenciavam.

Nos anos 1990, em geral, predominou um estilo de atuação da EP em que 
as ações são instrumentalizadas/suportadas/estimuladas pelos educadores da EP 
(com seus projetos), pelas políticas públicas (com suas diretrizes e programas) e 
pelos organismos financiadores internacionais (que exigem percentuais ou cotas 
de aplicação dos empréstimos, em projetos sociais, etc.). Em consequência, todos 
tiveram que reorientar suas atividades no sentido ativo/propositivo.

Transformações no novo século: novíssimos sujeitos em 
cena –  os Indignados

Há um novo cenário do associativismo civil no novo milênio: novos tipos 
de movimentos, novas demandas, novas identidades, novos repertórios (GOHN, 
2013). Proliferam movimentos multi e pluriclassistas. Surgiram movimentos que 
ultrapassam as fronteiras da nação, são transnacionais, como o movimento alter 
ou antiglobalização, presente no Fórum Social Mundial, por exemplo. Eles atuam 
em redes conectadas via meios tecnológicos da sociedade da informação. As 
novas tecnologias, uso da Internet, e-mails, celulares, etc., são uma das novidades 
que alteraram as formas de associativismo existentes. Os movimentos globais 
ou globalizantes, ou transnacionais como o Fórum Social Mundial, são lutas que 
atuam em redes sociopolíticas e culturais responsáveis pela globalização de muitos 
movimentos sociais, regionais, nacionais ou transnacionais. Na realidade, esta forma 
de movimento constitui a grande novidade deste novo milênio e ela foi estruturada 
ao longo dos anos 1990. Na década de 1980, esses movimentos estavam ainda 
embrionários, configurados enquanto redes sociais locais e nacionais de luta com 
pautas e demandas mais circunscritas territorialmente. A partir dos anos 90, várias 
lutas sociais se internacionalizaram rapidamente. Novos conflitos sociais eclodiram, 
abrangendo temáticas que vão da biodiversidade, biopoder, lutas e demandas étnicas 
até as lutas religiosas de diferentes seitas e crenças. Nesta categoria encontramos 
organizações que atuam em redes, como a CLOC – Coordinadora Latinoamericana 
de Organizaciones del Campo, que não se estrutura como um movimento com sede, 
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um corpo diretivo, etc. Atuam mais virtualmente, como uma rede, e novas pautas 
surgiram nas demandas e lutas. Eles colocam questões instigantes e completamente 
novas. Movimentos com demandas seculares, como a terra para produzir 
(MST) ou para viver seu modo de vida (indígenas), Movimentos identitários, 
reivindicatórios de direitos culturais que lutam pelas diferenças: étnicas, culturais, 
religiosas, nacionalidades, etc. se expandiram. Movimentos comunitários de base, 
amalgamados por ideias e ideologias, foram enfraquecidos pelas novas formas de 
se fazer política, especialmente pelas novas estratégias dos governos, em todos os 
níveis da administração. Surgiram novos movimentos comunitaristas, organizados 
de cima para baixo, em função de programas e projetos sociais estimulados por 
políticas sociais governamentais. 

O Estado promoveu reformas, descentralizou operações de atendimento 
na área social, criou canais de mediação e inúmeros novos programas sociais. 
Institucionalizaram-se formas de atendimento às demandas. De um lado, observa-
se que este fato foi uma vitória porque se reconheceram demandas anteriores como 
direitos, inscrevendo-as em práticas da gestão pública. De outro, a forma como 
foram implementadas as novas políticas, ancoradas no pragmatismo tecnocrático, 
resultou em que a maioria dos projetos sociais implementados passou a ter caráter 
fiscalizatório ou fazia parte de redes clientelistas, e não de controle social de fato. 
As novas políticas do Estado globalizado priorizam os processos de inclusão social. 
Nos anos de 1980-1990 se falava muito em cidadania; progressivamente, o termo foi 
sendo substituído por inclusão/exclusão. Vemos que as categorias que nomeiam os 
problemas sociais também se alteram ao longo da história.

Acrescentem-se ao cenário acima as inúmeras ações e redes cidadãs que se 
apresentam como movimentos sociais, mas na realidade são organizações civis 
atuando em fóruns, conselhos, câmaras, consórcios, em escala local, regional, 
nacional, etc. Elas passam agora a ser analisadas sob outra rubrica – a da participação 
social institucionalizada. A participação nos conselhos, conferências nacionais 
e assembleias organizadas por esferas do poder público é outra arena no novo 
associativismo civil deste novo milênio.  Essas novas formas atuam no campo das 
políticas públicas, que prosseguiram na focalização do atendimento aos usuários/
cidadãos com redes de proteção para camadas em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica (com inúmeros tipos de bolsas e auxílios financeiros) e programas 
de inclusão social para segmentos historicamente excluídos, como o PROUNI 
(Programa Universidade para Todos), no campo da educação. A educação formal 
passou a ser um requisito classificatório das pessoas ao mundo do trabalho, e 
a educação não formal (GOHN, 2010) um complemento na vida dos cidadãos, 
independentemente de classe ou camada social, por meio da participação em 
cursos, programas e projetos sociais, desenvolvidos na sociedade civil, com apoio 
ou parcerias com órgãos públicos. Estes projetos, no meio popular, desenvolveram 
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novas formas de associativismo civil. Muitos deles são também eixos de mobilização 
social, especialmente para a participação em eventos articulados no plano nacional, 
alguns organizados por entidades governamentais, a exemplo das conferências 
nacionais (educação, saúde, alimentação, etc.). As conferências nacionais tornaram-
se a forma principal de articular a participação da sociedade civil e, ao mesmo 
tempo, estabelecer acordos e marcos regulatórios. As conferências se transformaram 
no suporte para dar legitimidade às políticas públicas no campo social.

Portanto, olhando o cenário do associativismo civil brasileiro nas últimas 
décadas do século XX e comparando-o com o da atualidade, merecem destaque as 
diferenças nos processos educativos. Conforme assinalamos acima, durante os anos 
de resistência ao regime militar e de transição à democracia, o processo educativo 
desenvolvido nos movimentos tinha natureza essencialmente sociopolítica porque 
ele era um instrumento de mobilização e organização popular. Era um processo 
permanente de aprendizagem a partir da prática, geradora de processos organizativos 
e de consciência social nas classes populares. 

Na atualidade, os métodos e processos de construção das ações coletivas civis 
alteraram-se, e os processos socioeducativos também. As pedagogias utilizadas 
nos movimentos e associações civis mudaram porque a conjuntura sociopolítica, 
econômica, cultural e tecnológica é outra. Predominam nos movimentos sociais 
manifestações, marchas e ocupações promovidas por coletivos organizados que 
convidam outros participantes online, via blogs e redes sociais como Facebook, 
etc. A participação nos eventos acontece via agregação ad hoc. De simpatizantes 
da causa, os sujeitos que vão aos atos de protesto poderão se tornar ativistas de um 
novo movimento social. A sensibilização primeira é para uma causa, vista como 
um problema social, seja a corrupção de políticos, a ganância de banqueiros ou o 
preconceito contra gays, etc. As manifestações, os atos, são o chamariz, que poderá 
se transformar em motivação na vida dos sujeitos mobilizados. São ativistas, não 
militantes (GOHN, 2014a e 2014b). Registre-se que a maioria desses ativistas 
é de jovens pertencentes a camadas médias da população, e eles participam 
por suas identidades e pertencimentos temáticos e não por lutas classistas ou 
sindicais. As marchas e manifestações atuais negam a política e o comportamento 
antiético de muitos políticos. As pedagogias alternativas continuam, não mais no 
estilo da educação popular das décadas anteriores, voltadas para organização e 
desenvolvimento da consciência social. Agora, formas de participação online dos 
movimentos sociais convivem com formas de participação direta nas associações 
civis, onde há pedagogias baseadas em métodos focais, participação em oficinas e em 
projetos sociais, redes de cooperativas de geração de renda, cursos de curta duração, 
viagens e participação em grandes eventos e conferências. Tudo isso ocupa a maior 
parte da agenda dos participantes, organizados em movimentos ou associações civis 
nucleadas por projetos sociais. Aprendizagens e construção de saberes continuam a 



ser gerados. O sentido e o significado dessas aprendizagens, em termos de processos 
de mudança e transformação social, são variados e necessitam ainda de avaliação, 
reflexão e análise. De toda forma, é importante diferenciar as ações coletivas 
advindas das associações civis das promovidas por movimentos sociais, no que se 
refere especialmente ao caráter das aprendizagens (GOHN, 2015).

 Os objetivos das ações coletivas, antes focadas no protesto e nas demandas por 
cidadania pelos movimentos, agora estão voltadas prioritariamente para processos de 
inclusão social, processos estes mediados por ONGs e entidades do terceiro setor; são 
entidades civis sem fins lucrativos, com formação ideológica híbrida, que descartam 
a política e os conteúdos formativos de uma cultura política crítica, desenvolvendo 
conteúdos humanistas, de ações solidárias. Em consequência, ao falarmos do campo 
do associativismo brasileiro atual, temos sempre que usar o plural porque não há um 
modelo ou uma forma hegemônica. Há uma pluralidade de formas; a maioria abriga-
se em processos institucionalizados, que não tensionam o status quo vigente.

Em síntese, em um breve olhar sobre os movimentos sociais atuais observam-
se: movimentos transnacionais (anti e alterglobalização) em que o escopo das lutas 
ampliou-se para dimensões territoriais além do Estado-nação; marchas contra a falta 
de ética e a corrupção mobilizaram pessoas nas principais capitais brasileiras de 
2011 a 2015. Criaram-se movimentos e associações civis relacionados à questão da 
produção e distribuição dos alimentos, etc. Os movimentos rurais se multiplicaram  
e abriram-se para ações transnacionais, em redes, como a Via Campesina. Antigos 
movimentos sociais, a exemplo da luta pela moradia ou luta pela terra, convivem 
com novos movimentos, organizados segundo múltiplas identidades – ser negro, 
mulher, idoso, jovem/adolescente, etc. Lutas sociais por reconhecimento convivem 
com lutas pela redistribuição e acesso a bens e serviços.

No novo contexto, o método de Paulo Freire continuou a ser uma referência, 
pois contém muitos dos princípios delineados nas reformulações da EP: ele destaca 
a cultura e a dialogicidade do ato educativo. Entretanto, sua utilização  a partir dos 
anos 1990 ocorreu menos pela sua dimensão política-participante – que deu espaço 
aos movimentos populares e aos militantes de facções político-partidárias, nos anos 
1970-80, para realizarem um trabalho “de base”, gerador de consciências críticas no 
sentido pleno da transformação social, contestador da ordem social vigente – e mais 
pela sua dimensão de “empowerment” dos indivíduos e grupos de uma comunidade 
– gerando um processo de incentivo às potencialidades dos próprios indivíduos para 
melhorarem suas condições imediatas de vida, promovendo o “empoderamento” 
da comunidade, isto é, a capacidade de gerar processos de desenvolvimento 
autossustentável, com a mediação de agentes externos – os novos educadores –, 
atores fundamentais na organização e no desenvolvimento dos projetos (GOHN, 
2010). 

O significado e o resultado do uso da dimensão do “empowerment” não 
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têm um caráter universal, pois este tanto poderá, de fato, promover e impulsionar 
grupos e comunidades no sentido de seu crescimento, autonomia, melhora gradual 
e progressiva de suas vidas em sentido material e como seres humanos dotados 
de uma visão crítica da realidade social), como poderá promover simplesmente a 
pura integração dos excluídos, carentes e demandantes de bens elementares para a 
sobrevivência, serviços públicos, atenção pessoal, etc., em sistemas precários, que 
não contribuem para organizá-los, porque os atendem individualmente, numa ciranda 
interminável de projetos de ações sociais assistenciais. Vários fatores determinam a 
diferenciação dos dois tipos de processos e seus resultados, o principal deles é a 
natureza, o caráter e o sentido do projeto social da(s) instituição(s) que promove(m) 
o processo de intervenção social. Outro fator é o tipo de movimento (ou, mais 
precisamente, qual movimento), examinando-se a sua trajetória histórica: origem, 
composição social, entidades articuladoras, redes sociais a que pertence, lutas que 
desenvolveu, projetos que elaborou, sucessos, perdas, etc. 

Portanto, o pensar, o refletir criticamente via a aprendizagem gerada no 
processo da EP deslocou-se de sentido lentamente. Em geral não se trata mais de 
processos de lutas no sentido de embates político-ideológicos contra uma dada 
ordem sociopolítica. Trata-se, agora, de aprender a gerar renda, aprender a se inserir 
numa economia desregulamentada, num mercado de trabalho sem direitos sociais. 

Os novíssimos movimentos sociais dos indignados que passaram a ocorrer em 
várias partes do mundo, e mais especificamente no Brasil a partir das manifestações 
nas ruas, em junho de 2013, alteram novamente o sentido do caráter educativo 
das práticas dos movimentos. A massiva participação de jovens, especialmente 
pertencentes às camadas médias da população, irá questionar os processos de formação 
vinculados a partidos, sindicatos ou qualquer outra organização. Organizam-se em 
coletivos estes novos sujeitos históricos e fazem da multidão seu grupo de inclusão e 
não as políticas ou os projetos socioeducativos das ONGs e outros (GOHN, 2014a).

Concluímos este capítulo com a afirmação:  a educação popular desempenhou 
diferentes papéis junto ao sujeito coletivo “movimento social”, ora atuando como 
agente de formação e conscientização (décadas de 1970-1980); ora atuando via o 
“empowerment” da comunidade – visando processos de inclusão social(1990-2010); 
ora sendo recriada pelos movimentos dos indignados nas marchas e manifestações na 
atualidade (década de 2010 em curso). No cenário atual ocorrem mudanças no perfil e 
na formação dos educadores(as) populares. Ser apenas “ativista”, ter um largo currículo 
de militância ou de compromisso com certas lutas sociais não é mais suficiente para 
qualificar uma pessoa para o desempenho de suas tarefas. Exigem-se outras qualificações, 
tais como ser membro de redes sociais e ter habilidades comunicativas on line. 
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A UNIVERSIDADE COMO ESPAÇO SOCIAL 
DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Maria de Fátima B. Abdalla 

Se existe uma verdade, é que a verdade é uma 
aposta de lutas. (BOURDIEU, 1996a, p. 332)

Pensar a Universidade como espaço social de formação de professores é, 
sobretudo, refletir sobre essa instituição como lugar da “verdade” e como “aposta de 
lutas”, conforme afirma Bourdieu na epígrafe inicial. Com esta intenção, o trabalho 
que aqui apresentamos resulta de várias inquietações, que ainda hoje nos desafiam, 
quando se procura compreender qual é o papel da Universidade na formação de 
professores. Em relação a esse questionamento, a reflexão proposta funda-se na ideia 
de que, do ponto de vista histórico, a Universidade passou por diversas mudanças 
que a tornaram bastante complexa, principalmente quanto à necessária articulação 
da Universidade com a formação de professores que atuam ou poderão atuar na 
educação básica.

Sob essa ótica, o texto se estrutura em três partes. Na primeira, a Universidade 
situa algumas questões a fim de se compreender a relevância e o compromisso 
político desse espaço para a formação dos professores e de seus estudantes (ou 
futuros professores). A segunda apresenta uma breve sistematização de princípios e 
noções da Teoria de Ação, de Bourdieu (1997, 1998a, 1998b), que tem como ponto 
central a relação, de mão dupla, entre as estruturas objetivas (dos campos sociais) 
e as estruturas incorporadas (do habitus). E a terceira reinterpreta três noções mais 
específicas propostas pelo autor: a estrutura, o habitus e a prática (BOURDIEU, 
1998a), buscando indicar pistas para compreender melhor a Universidade como 
espaço social de formação de professores.

Procura-se, com isso, estabelecer uma breve relação com a leitura que se tem 
feito das experiências de formação, utilizando-se de dados de pesquisa (ABDALLA, 
2006, 2009, 2013). E, por fim, busca-se refletir, ainda, sobre algumas implicações 
para o campo da formação de professores, tirando, assim, na perspectiva de Bourdieu 
(1997, 1998a, 1998b), algumas consequências teórico-metodológicas para pensar a 
Universidade como espaço social de formação dos sujeitos que ali estão.
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A Universidade como espaço social de formação de 
professores: algumas questões

Compreender é reaprender uma necessidade, 
uma razão de ser. (BOURDIEU, 1996, p. 
337)

Com efeito, é preciso “compreender” o que significa a Universidade como 
espaço social de formação de professores. E, nesse sentido, é preciso “reaprender”, 
como diria o autor da epígrafe acima, o seu significado, a sua “razão de ser”, apesar 
de se estar vivenciando um momento de descrédito e desencanto pela sociedade, 
que deixou de acreditar na educação como promessa de um futuro melhor e, na 
Universidade, como espaço social de formação de sujeitos para a sociedade que 
aí está. Entretanto, para problematizar esta questão, é necessário olhar a formação 
nas últimas décadas, no percurso de nossa história brasileira e educacional.

Do ponto de vista social, a Universidade, seus professores e estudantes 
vivenciaram o período da ditadura militar, nos meados das décadas de 1960 a 1970, 
que gerou uma crise econômica, política e cultural, na medida em que fortaleceu 
a reprodução acelerada da divisão de classes, o surgimento das multinacionais, o 
autoritarismo do governo e a repressão. No final da década de 1970, no contexto 
da abertura política, é que a Universidade e seus atores, de forma mais organizada, 
passaram a posicionar-se a favor de uma educação mais democrática, justa 
e igualitária, percebendo a necessidade de se fazer a ruptura com o tecnicismo 
do governo anterior. A partir daí, foi possível revigorar, nos anos 1980, a luta 
pela redemocratização, para superar as condições impostas pelo capitalismo, 
agravadas pelas políticas do Banco Mundial, que, desde então, vem revigorando 
o enxugamento dos recursos do Estado para a Educação. A década de 1990 foi a 
“Década da Educação”, e atualmente o que se percebe é o aprofundamento das 
políticas neoliberais e os incontroláveis efeitos da globalização, tornando ainda 
mais complexa a Universidade como espaço social de formação e a sua articulação 
com o mundo do trabalho, ou seja, com as Escolas. 

A fim de acompanhar as mudanças, houve um movimento de amplas reformas 
educativas, mas que não resolveu os múltiplos desafios na área de formação de 
professores, como denunciam Freitas (2004), Abdalla (2006, 2009, 2015), Aguiar 
e Scheibe (2010) e Terrazan et al. (2012). Dentre eles, destacamos: as contradições 
das políticas educacionais; a precariedade das condições de trabalho; a massificação 
e o pauperismo das escolas públicas; a desvalorização e a degradação do status 
profissional; os baixos salários e a falta de perspectivas de trabalho mais digno; 
os conteúdos cada vez mais fragilizados, decorrentes de práticas fragmentadas; a 
cultura negativista e autoritária das instituições.

Diante desse cenário, a Universidade e seus professores precisam rever 
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algumas questões de fundo que destacamos a seguir, buscando indicar pistas para 
o enfrentamento desses desafios.

• Que aluno se deseja formar na Universidade? 

Esta é uma das questões que os professores enfrentam, tendo em vista a realidade 
atual e, em especial, da escola pública. Na perspectiva de dar alguma direção, talvez 
fosse necessário, conforme destaca Popkewitz (1986), fazer o aluno aprender, 
primeiro, o conhecimento da prática pedagógica e a possibilidade de alterá-la. O que 
implica compreender as interações desenvolvidas entre três contextos diferentes: 
o pedagógico – formado pelas práticas cotidianas de sala de aula e que define as 
funções dos professores; o profissional – que traduz um modelo de comportamento 
profissional (ideologias, conhecimentos, crenças, rotinas etc.), produzindo um saber 
técnico e legitimando as práticas; e sociocultural – que indica valores e conteúdos 
que são considerados importantes na tarefa de ser professor.

Entretanto, não basta propor estratégias que preparem os futuros professores 
para compreender a interação entre esses diferentes contextos, é preciso, como aponta 
Esteve (1999, p. 117), “preparar os professores para enfrentar o desajustamento 
produzido pela aceleração da mudança social, com objetivo de reduzir os efeitos 
negativos do mal-estar docente”. Nesta direção, o autor (1999, p. 117-120) indica 
três grandes linhas de atuação na formação inicial: 

1ª o estabelecimento de mecanismos seletivos de acesso à profissão docente 
baseados em critérios de personalidade, e não apenas em critérios de qualificação 
intelectual – para evitar transtorno à instituição e/ou “efeitos psicológicos negativos 
nos alunos” (p. 118);

2ª a substituição de abordagens normativas por abordagens descritivas – pois, 
segundo o autor, as abordagens normativas são “programas de formação orientados 
por um modelo de professor eficaz ou bom”, implicam uma constante comparação 
com o modelo de “professor ideal” (p. 118). E as abordagens descritivas, ao contrário, 
colocam em questão a atuação dos professores iniciantes no enfrentamento de suas 
dificuldades e em resposta ao conjunto de condicionantes que influenciam a interação 
na escola e em sala de aula;

3ª adequação dos conteúdos da formação inicial à realidade prática do ensino – 
Esteve (1999, p. 118-119) indica, também, que há várias pesquisas assinalando que 
a formação de professores está mais voltada para os aspectos cognitivos, e que não 
prepara os alunos para o entendimento das relações humanas e das organizações. 
Segundo ele, o futuro professor deveria ser preparado para uma formação prática, 
que contribuísse para: a) identificar a si próprio como professor – aprendendo os 
estilos de ensino que é capaz de utilizar, e avaliando seus efeitos sobre os alunos; b) 
ser capaz de identificar os problemas de organização do trabalho em sala de aula para 
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torná-lo mais produtivo – superando os problemas de disciplina e da organização 
da classe; c) ser capaz de resolver os problemas decorrentes das atividades – para 
dar sentido/significado aos conteúdos de ensino. E o outro lado do problema seria 
perguntar: 

• O que estes futuros profissionais desejam ou necessitam para a 
sua formação/profissão? 

A partir de algumas pesquisas desenvolvidas com estudantes de licenciaturas e 
seus professores (ABDALLA, 2009, 2013; ABDALLA, MARTINS; SILVA, 2012), 
é possível delinear que: 1º desejam a transformação social; mas, ao mesmo tempo, 
têm consciência de que pouco podem fazer; 2º necessitam de atualização constante, 
em relação aos conteúdos, aos métodos pedagógicos e à organização da prática e 
dos saberes que a envolvem; 3º precisam entender a multiplicidade de aspectos 
que envolvem o professor – pessoal, interacional, profissional e institucional – e 
exercer, ainda, uma postura integrativa e interdisciplinar para dar conta da realidade; 
4º querem compreender melhor suas “funções1” e o “tipo de formação2” que estão 
tendo e/ou que precisam desenvolver com seus estudantes. 

Tendo em vista as questões anteriores – que aluno se deseja formar na 
Universidade e o que os futuros professores desejam ou necessitam para a sua 
formação profissional –, tecemos a seguir algumas reflexões sobre a Teoria de Ação, 
em Bourdieu (1997, 1998a, 1998b), e outros referenciais que a complementam 
(BOURDIEU, 1994, 1996, 2002, 2004, 2007, 2008, 2011). Tais reflexões nos ajudam 
a compreender o significado da Universidade como espaço social de formação de 
sujeitos e, em especial, de professores.

Da teoria da ação em Bourdieu para repensar a 
Universidade como espaço social: revisitando princípios e 
noções

O espaço social me engloba como um ponto. Mas esse ponto é 
um ponto de vista, princípio de uma visão assumida a partir de 
um ponto situado no espaço social, de uma perspectiva definida 
em sua forma e em seu conteúdo pela posição objetiva a partir da 
qual é assumida. O espaço social é a realidade primeira e última 
já que comanda até as representações que os agentes sociais 

1 Como funções, estudantes e professores entendem: o “desenvolvimento competente das atividades 
docentes”; a “articulação entre as diferentes áreas de conhecimento”; o “bom relacionamento com 
os alunos”; a “preocupação em solucionar suas dificuldades pedagógicas”; o “envolvimento com o 
coletivo escolar”; e as “reflexões para que se desenvolva um bom ensino” (ABDALLA, 2009, p. 42-43). 
2 Segundo Dubar (2003, p. 50-51), o tipo de formação significa “um sistema de objetivos, de métodos 
pedagógicos e de organização da prática”. 
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podem ter dele. (BOURDIEU, 1997, p. 27) 

A contribuição de Bourdieu (1997, 1998a, 1998b) encaminha-se, então, no 
sentido de privilegiar uma leitura relacional dos diferentes pontos de vista que 
constituem o espaço das posições e das tomadas de posição em um campo determinado 
de produção, ou seja, na Universidade. Entre os diferentes pontos de vista, tal como 
Bourdieu (1997, 1998a, 1998b, 2002, 2004, 2007, 2008, 2011), selecionamos alguns 
princípios estruturantes de sua filosofia de ação que nos permitem entender melhor a 
sua matriz de concepção, para compreender o espaço da Universidade na formação 
de professores. 

• O princípio da relação 

Um princípio fundamental da filosofia de ação em Bourdieu (1997, 1998a, 
1998b) é apreender as coisas em relação. Segundo ele (1998b, p. 31), o real é 
relacional e é preciso pensar relacionalmente (p. 28). 

Mas o que é pensar relacionalmente? É pensar em um espaço de relações. Ou 
seja, pensar em um espaço social, em que os agentes ou os grupos são distribuídos 
em função de sua posição, formado por estruturas objetivas, a que o autor dá o nome 
de campos sociais, e estruturas incorporadas, ou seja, o habitus.

Para ele, o espaço social mais global é considerado como campo. Também 
denominado campo de forças ou campo de lutas/de poder, no interior do qual os 
agentes se enfrentam, com meios e fins diferenciados conforme sua posição na 
estrutura do campo de forças, para conservá-la ou transformá-la (BOURDIEU, 
1997, p. 50).  

Para compreender o campo em sua gênese social, é preciso, insiste o autor 
(1998b, p. 69), “apreender aquilo que faz a necessidade específica da crença que o 
sustenta, do jogo de linguagem que nele se joga, das coisas materiais e simbólicas 
em jogo que nele se geram”. A análise da história do campo é, em si mesma, a única 
forma legítima da análise da essência das coisas em relação.

E o habitus, o que vem a ser?  Conforme Bourdieu (1998a, p. 349), poderia 
ser definido como “o sistema dos esquemas interiorizados que permitem engendrar 
todos os pensamentos, percepções e as ações características de uma cultura”.

O princípio da relação explicita, segundo o autor (1997, p. 18), a primeira 
condição de uma leitura adequada da análise da relação entre as posições sociais 
(conceito relacional), as disposições (ou o habitus) e as tomadas de posição, ou seja, 
as “escolhas” que os agentes sociais fazem nos domínios mais diferentes da prática. 

Nessa perspectiva, o princípio relacional assinala uma propriedade que só 
existe em relação a outras propriedades, reforçando a diferença, a separação, o traço 
distintivo, a própria noção de espaço – “conjunto de posições distintas e coexistentes, 
exteriores umas às outras, definidas umas em relação às outras...” (BOURDIEU, 
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1997, p. 18-19).
Assim, o espaço social e as relações e diferenças que nele se tramam tendem a 

organizar um espaço de estilos de vida (habitus), segundo uma lógica da diferença 
e de acordo com um princípio da diferença ou diferenciação, explicitado a seguir.

• O princípio da diferença ou diferenciação

O princípio da diferença ou diferenciação completa o sentido do princípio 
relacional, na medida em que se inscreve na própria estrutura do espaço social. 

Segundo Bourdieu (1997, p. 19), há nas sociedades dois princípios de 
diferenciação que se relacionam: o capital econômico e o capital cultural. Para 
explicitar, ilustra com o seguinte exemplo: os professores, relativamente mais 
ricos em capital cultural do que em econômico, opõem-se, de maneira nítida, aos 
empresários, relativamente mais ricos em capital econômico do que em capital 
cultural. 

Em nome dessa distinção espacial e social, existe uma expressão mais genérica 
que Bourdieu denomina de capital simbólico. Para ele (1998b, p. 145), o capital 
simbólico “não é outra coisa senão o capital, qualquer que seja, quando percebido 
por um agente dotado de categorias de percepção resultantes da incorporação de 
estrutura da sua distribuição, quer dizer, quando conhecido e reconhecido como algo 
de óbvio”.

O que fica claro é que os agentes detêm um determinado poder a partir do 
capital que assumem e em proporção ao reconhecimento do grupo a que pertencem 
(BOURDIEU, 1998b, p. 145), pois o que está em jogo é o poder de impor uma visão 
do mundo por meio dos princípios de di-visão, que orientam as relações de força. 

• Os princípios de visão, de di-visão e da identidade

Consideramos que a existência real da identidade supõe a manifestação 
da individualidade nos diferentes campos de atuação, assumindo princípios de 
visão e de di-visão por meio das categorias de percepção sociais e dos esquemas 
classificatórios.

Segundo Bourdieu (1998b, p. 113), a luta pela identidade passa pelo “poder de 
impor uma visão do mundo social através dos princípios de di-visão que, quando se 
impõem ao conjunto do grupo, realizam o sentido e o consenso sobre o sentido e, 
em particular, sobre a identidade e a unidade do grupo”. Este ato produz a existência 
daquilo que enuncia: uma capacidade de impor classificações, um estado de relação 
de forças.

Possuir uma identidade, conforme Bourdieu (1998b, p. 129), é “se compreender 
na lógica propriamente simbólica da distinção, em que existir não é somente ser 
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diferente, mas também ser reconhecido legitimamente diferente”. E isso envolve 
uma participação na realidade, apreendendo o princípio que a define e vivenciando 
os jogos que a constituem, “(...) com os objetos, as regras ou as regularidades que 
lhe são próprios, os bloqueios específicos que nele se engendram e os interesses que 
com ele se satisfazem” (BOURDIEU, 1994, p. 21).

• Do princípio da realidade ao princípio da alquimia

Mas como é possível fazer a leitura sistemática do real, de tal modo que a 
interpretação tenha algum sentido? Penso que é preciso compreender a lógica 
específica das práticas: o princípio da realidade. Princípio este que orienta a relação 
entre as posições dos agentes e as disposições, traduzidas por Bourdieu (1997, p. 
208) como princípio da disposição ou habitus, que “guia a ação à maneira de uma 
necessidade lógica”. É, portanto, através das disposições dos agentes que se realizam 
as potencialidades, inscritas nas posições. 

A confrontação entre as posições e as disposições, entre o esforço para construir 
o “posto” e a necessidade de se habituar ao “posto” (BOURDIEU, 1996a, p. 303), e 
as decorrentes tomadas de posição vão vivificando o princípio da realidade. Pensar 
nesse princípio é também refletir sobre dois outros: o da pertinência e o da ação 
histórica. Na medida em que estamos sendo orientados pelo princípio da pertinência 
(BOURDIEU, 1994, p. 43), assumimos uma forma particular de relação com a 
realidade. 

O princípio de pertinência ou de pertença à realidade permite que estejamos 
nos inscrevendo em um campo determinado, para constituí-lo, ocupando assim uma 
posição na estrutura da distribuição do capital simbólico específico e dispondo de 
uma parte de autonomia para ser possível tomar algumas decisões. 

Pertencer a um grupo é encarnar um pouco do mundo social, fruto da ação 
histórica. Aí se configura, então, o princípio da ação histórica. Como afirma Bourdieu 
(1994, p. 40-41), “ele não reside nem na consciência, nem nas coisas, mas na relação 
entre dois estados do social, ou seja, entre a História objetivada nas coisas, na forma 
de instituições, e a História encarnada nos corpos, sob a forma desses sistemas de 
disposições duráveis, que ele denomina de hábito”. Ou seja, “o corpo está dentro do 
mundo social, mas o mundo social está dentro do corpo”.

Com efeito, os princípios aqui enunciados, encadeados didaticamente, tiveram 
a pretensão, ainda que incipiente, de pensar a teoria de ação proposta por Bourdieu 
(1997, 1998a, 1998b). Mas pensá-la, tendo como ponto central nortear a formação 
do professor – agente histórico historicamente situado e sujeito social, socialmente 
determinado.  

Para nós, a questão dos princípios fundamenta um possível consenso sobre o 
sentido do mundo. Mais do que isso: abre um espaço “do que é possível, concebível, 
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nos limites de certo campo” (BOURDIEU, 1996a, p. 267). E a formação do professor 
encerra um direito a este espaço.

Não há dúvida de que, ao se delinear este espaço dos possíveis pontos de vista 
sobre a questão dos princípios, temos a convicção de que é o princípio da alquimia 
que se sobressai, pois, como nos revela o autor (BOURDIEU, 1997, p. 89), é ele 
“que transforma o apetite de reconhecimento em um interesse de conhecimento”. 
É ele que dá sentido à produção da crença e do poder simbólico na concepção dos 
campos específicos. 

Para melhor compreender um desses campos específicos, o da formação de 
professor, penso que é preciso considerar, ainda, algumas noções de Bourdieu (1997), 
que tecem esse espaço do possível, caracterizado por esses princípios estruturantes. 
Tomo essas noções como “instrumento de ruptura com uma visão encantada e 
mistificadora da conduta humana”, assim como o autor (p. 137).

As noções de Bourdieu como ferramentas de reflexão

A análise de Bourdieu (1996a, 1996b, 1997, 1998a, 1998b) encorajou-me, 
assim, a levar a cabo, a despeito dos obstáculos enfrentados, a transferência para 
o domínio do campo de formação de professores daquilo que ensinou a respeito 
da lógica específica do senso prático. O que permitiu estabelecer as diferenças e 
assumir, aqui, algumas posições, desde a escolha das noções que mais fizeram sentir 
a especificidade da Universidade como espaço social de formação.

Com tal condição, as noções poderão ser tratadas como ferramentas de reflexão 
em torno do campo de formação do professor. Dentre elas, inicio com a noção de 
interesse. Como diria Bourdieu (1997, p. 137): “por que a palavra interesse é de 
certo modo interessante? Por que é importante questionar o interesse que os agentes 
podem ter em fazer o que fazem? É possível um ato desinteressado?”.

Segundo Bourdieu (1997, p. 138), há sempre uma razão para os agentes 
fazerem o que fazem, “razão que se deve descobrir para transformar uma série de 
condutas aparentemente incoerentes, arbitrárias, em uma série coerente, em algo que 
se possa compreender...”. Nesse sentido, os agentes não realizam atos gratuitos e 
desinteressados.

Partindo do sentido etimológico, a palavra “interessante” significa “estar 
em”. É, enfatiza Bourdieu (1997, p. 139), “participar, admitir, portanto, que o jogo 
merece ser jogado e que os alvos engendrados no e pelo fato de jogar merecem ser 
perseguidos”.

A noção de interesse opõe-se a de desinteresse, mas também a de indiferença. É 
estar envolvido, é estar preso ao jogo, é ter ilusão de jogar. Ou seja, a noção de ilusão 
(illusio), palavra latina que vem da raiz ludus (jogo), reforça o sentido do interesse 
como um jogo social, percebido pelos envolvidos, aqueles que “estão nele”.
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A noção de interesse também apresenta duas outras dimensões: a de investimento, 
no sentido psicanalítico e econômico, e a de libido, que é o que transforma as pulsões 
em interesses específicos, socialmente constituídos (BOURDIEU, 1997, p. 140).

Outro conceito que decorre do interesse é a noção de interação. Conforme o 
autor (1998b, p. 55), a interação pode ser compreendida como a resultante visível e 
puramente fenomênica da interseção entre agentes na luta para fazerem reconhecer 
a visão de mundo que possuem e a relação de forças das respectivas posições. 
Segundo ele (p. 55), o espaço de interação funciona como uma situação de mercado 
linguístico, que: 1°. é um espaço pré-construído, pois a constituição do grupo já está 
determinada; 2°. possui leis de formação do grupo, definindo quem está excluído e 
quem se exclui; 3°. nele, é possível exercer (ou não) uma forma de dominação sobre 
um espaço do jogo, impondo normas de “objetividade” e “neutralidade”; 4°. é o 
lugar da atualização da intersecção entre os diferentes campos (dependendo do grau 
de pertença).

É importante retomar, também, a noção de diferença, base do princípio da 
diferenciação. Conforme Bourdieu (1998b, p. 98), “as diferenças nas atitudes, tal 
como as diferenças de posição (...), estão na origem de diferenças de percepção e de 
apreciação e, por isso, de divisões bem reais”. A diferença permite compreender o 
espaço social, que é, em si, uma estrutura de diferenças, de “distribuição das formas 
de poder” (BOURDIEU, 1997, p. 50).

Outra noção que está atrelada às demais é a noção de estratégia. O autor a 
entende como uma ação prática inspirada pelos estímulos de determinada situação 
histórica. A estratégia envolve, também, um “apostar (no sentido de empenhar-se)” 
(BOURDIEU, 2002, p. 196), um arriscar-se no jogo da vida. Ao mesmo tempo, “visa 
limitar a insegurança que é correlativa da imprevisibilidade” (p. 197).  

Por último, um conceito mais abrangente é o de representação, que inclui as 
noções anteriores e outras tantas, relacionadas ao sistema completo de relações 
simbólicas e não simbólicas, que permeiam as condições de existência material.

Como nos diz Bourdieu (1998b, p. 129), é preciso reconhecer a “contribuição 
dada à construção do real pela representação que os agentes têm do real, e compreender, 
também, a real contribuição que a transformação coletiva da representação coletiva 
dá à transformação da realidade”. Nessa perspectiva, o autor (1998b, p.108) afirma 
que a realidade é, primeiro, representação e “depende tão profundamente do 
conhecimento e do reconhecimento” que se tem da organização do campo simbólico.

Ao fazer a revisão das noções mais gerais aqui descritas (interesse, interação, 
diferença, estratégia e representação), destacamos mais três específicas – a estrutura, 
a prática e o habitus. Foram escolhidas de forma a operar nossas hipóteses e 
experiências frente ao que foi possível sistematizar em relação aos princípios/
conceitos da filosofia de ação de Bourdieu (1997, 1998a, 1998b). A pretensão é de 
indicar alguns princípios de composição, que vivifiquem as posições e tomadas de 
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posição/decisão frente à realidade: contexto de formação – a Universidade – em 
articulação com o contexto de trabalho – o da Escola.

Posições e tomadas de posição: a estrutura, a prática e o 
habitus

A análise, que pretendemos fazer, parte em direção a algumas possibilidades, 
no sentido de decifrar as significações contidas na reconstrução das noções de 
estrutura, de prática e de habitus, redimensionando-as para o campo de formação de 
professores, na tentativa de criar, também, algumas trocas simbólicas (BOURDIEU, 
1998a).

Da perspectiva adotada, sem a intenção de formular um quadro teórico 
substancial, importa revelar que passamos: de uma apreensão externa e objetiva 
dos dados coletados (ABDALLA, 2006, 2009, 2013) para uma apreensão subjetiva, 
procurando separar, pelos princípios/noções assinalados anteriormente, aspectos 
relacionados: 1º aos contextos de formação e de trabalho, ou seja, à sua estrutura (no 
caso, a Universidade em articulação com a Escola); 2º ao entendimento da prática 
docente; e 3º às maneiras de ser e estar na profissão (habitus).

• Da estrutura da Universidade e da Escola (dos contextos de 
formação e de trabalho) 

Para a análise da estrutura interna da Universidade e da Escola, tomamos 
emprestado a Bourdieu a noção de campo de poder (1997, p. 51), porque, assim 
como ele, tínhamos interesse nos possíveis efeitos estruturais da Universidade e da 
Escola na formação do professor.

Partimos da ideia de que o campo de poder é o espaço de relações de força 
(BOURDIEU, 1997, p. 52) e de que a estrutura da Universidade e/ou da Escola é 
um espaço de relações. É a estrutura que vai organizar o espaço de relações de força, 
pois permite legitimar um determinado regime de dominação. Em outras palavras, a 
estrutura da Universidade e da Escola é tecida por diferentes interações simbólicas, 
socialmente estruturadas e, possivelmente, estruturantes, na medida em que se 
mantém certo grau de autonomia interna.

Dessa perspectiva, verificamos o modo pelo qual se pode analisar a estrutura 
da Universidade e da Escola, para apreciar a prática de, pelo menos, um grupo de 
professoras-estudantes da Pedagogia/Parfor (ABDALLA, 2013). Neste processo, 
tentamos esclarecer certos problemas, tais como: a) quais indicadores da estrutura 
instituída/estruturada poderiam ser instituintes/estruturantes; b) por que escolhemos 
tais indicadores e não outros; c) quais seus efeitos no trabalho das professoras; d) 
em que medida o entendimento da estrutura da Universidade e/ou da Escola, como 
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campo de poder, foi delineando certas propriedades das práticas e representações. 
Aspectos estes que foram explicitando, para nós, a importância dos princípios de 
diferenciação, de visão/di-visão, de identidade, de realidade e o princípio relacional.

Como indicadores de análise, escolhemos os seguintes: a gestão, o projeto 
pedagógico, a organização e a articulação curricular e o (des)investimento da 
Universidade e/ou da Escola no desenvolvimento profissional de seus professores. 
Pensamos nesses indicadores, porque eles estruturavam/instituíam a realidade desses 
espaços que deveriam ser articulados, ainda que em alguns momentos pudessem ser 
estruturantes/instituintes de processos mobilizadores de ações docentes/discentes, 
como já havíamos descrito em um trabalho anterior (ABDALLA, 2006). Senão 
vejamos.

Os aspectos da gestão, primeiro indicador, levaram a formar, como nos diz 
Bourdieu (1996b, p. 103), o sentido dos limites, que cerceavam as ações das 
professoras. Entre eles, destacamos: o estilo autoritário da direção; os mecanismos 
de controles burocráticos; a falta de entrosamento entre coordenação/corpo docente 
e discente.

O segundo indicador foi a falta do projeto pedagógico, que conduzisse as 
professoras e o corpo docente, em geral, a discutir com a direção/coordenação as 
questões em torno de sua gestão.  Entre os problemas relacionados quanto ao projeto 
pedagógico, consideraram que as questões em torno da organização e articulação do 
currículo, o terceiro indicador, estavam sendo fundamentais para o entendimento da 
escola enquanto contexto da profissionalização docente. Segundo elas, a Pedagogia/
Parfor contribuiu para que compreendessem o espaço da escola como campo de 
reflexão sobre o conhecimento e o trabalho com o conhecimento.

O quarto indicador – o (des)compromisso da escola com o desenvolvimento 
profissional de seus professores – tem a ver com as possibilidades de trabalho que 
a escola oferece aos seus professores, para que eles cresçam profissionalmente. 
O que pudemos constatar é que as professoras compreenderam a importância de 
que haja, na escola, um projeto educativo, que refletisse, sistematicamente, sobre 
o desenvolvimento das atividades de seus professores; assim como elas estavam 
refletindo nos momentos de formação da Pedagogia/Parfor, e que registraram em 
suas crônicas pedagógicas, conforme indicam Abdalla, Pontes e Martins (2015).

São muitos os efeitos da estrutura da Universidade e/ou da Escola no jeito de 
ser dos professores. Tais efeitos determinam traços funcionais – tomadas de posição, 
“em função de sua posição no polo dominante ou no polo dominado do campo” 
(BOURDIEU, 1997, p. 63) – e traços contingentes (eventuais) – em direção “a 
possibilidades que seja preciso criar do nada” (p. 63). A compreensão desses efeitos 
da estrutura da Universidade e/ou da Escola determinando as maneiras de ser e estar 
na profissão traduziu, para as professoras, um campo de poder simbólico. Delineou 
certas propriedades das práticas e representações (BOURDIEU, 1997, p. 51), como 



A UNIVERSIDADE COMO ESPAÇO SOCIAL DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

110

modos de adaptação/conformismo e resistência/mudança à situação da prática, 
acentuando, em especial, os princípios da realidade e o da identidade, o sentido de 
pertença a ela.

• Das práticas das professoras (da profissionalização docente)

 Se as práticas resultam da relação dialética entre uma “estrutura – por 
intermédio do habitus como modus operandi – e uma conjuntura entendida como 
as condições de atualização deste habitus e que não passa de um estado particular 
da estrutura”, conforme Miceli (apud BOURDIEU, 1998a, p.XL), perguntamos: 
quais aspectos dessas práticas – maneiras de ser e de estar na profissão – puderam 
se traduzir em condições de atualização de novos habitus na produção de uma 
profissionalização docente?

Há vários modos de tratar desta questão. Propomos analisar as necessidades 
das professoras como prática de ação e de mudança, tendo como eixos de referência 
as formas de gestão, o projeto pedagógico (ou sua ausência) e o modo como se 
organiza e se articula o currículo das escolas pelas professoras por meio do que foi 
possível apreender no contexto de formação, ou seja, na Pedagogia/Parfor. Nesta 
análise, pudemos identificar algumas dimensões em que elas assumiram “novas 
representações” sobre suas práticas. Entre elas, destacamos:

üa pessoal –  na medida em que revelaram suas necessidades 
pessoais, os saberes de suas experiências, ampliando o 
conhecimento prático/profissional, construindo, assim, uma 
identidade mais autônoma, disposta a superar-se a si mesmo;

 üa didática – quando assimilaram as tecnologias de informação 
e comunicação (TICs); circularam informações, conhecimentos 
e experiências; enfrentaram os desafios das situações 
pedagógicas. Nesta dimensão, três aspectos foram incorporados 
pelas professoras-estudantes: o tratamento da matéria de ensino; 
a interdisciplinaridade, que proporcionava a interconexão com 
outros temas e áreas de ensino; e a relação social que se tornava 
mais horizontal e mais humana;

üa institucional/organizacional – compreendendo o quanto 
a cultura e o clima institucional afetavam suas atuações como 
professoras. Nesse sentido, ressignificaram a escola como objeto 
social e científico – “campo das práticas sociais educativas” 
(CANÁRIO, 1996, p. 137) –,, em que é possível e necessário 
desenvolver “atividades investigativas pertinentes” (p. 137), 
para construir um sentido à ação docente. Sentido este tão bem 
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descrito nas crônicas pedagógicas, conforme Abdalla, Pontes e 
Martins (2015), e nos vídeos elaborados por essas professoras-
estudantes da Pedagogia/Parfor;

üa profissional – na medida em que refletiam sistematicamente 
sobre suas práticas, utilizando os resultados da reflexão para 
melhorar a qualidade de sua atuação. 

O que percebemos, com o tempo, é que as representações das professoras 
sobre o fenômeno educativo foram se tornando esquemas – uma força formadora 
de hábitos (BOURDIEU, 1998a). Alguns desses esquemas geraram novos habitus, 
pois eles foram se convertendo em meios para interpretar e avaliar suas diferentes 
experiências.

• Do habitus (maneiras de ser e de estar na profissão)

Tomando como referência o conceito de habitus como princípio gerador e 
unificador (BOURDIEU, 1997, p. 21-22), duas observações merecem ser destacadas: 
1ª todo novo habitus consiste na plena tomada de consciência dos agentes envolvidos 
na ação, que, de forma consciente (ou não), já o vinham vivenciando; e 2ª que este 
não se imprime só através das intenções: precisa ser interiorizado, consumido, 
incorporado, criado, gerado, encarnado, diria Heller (1992, p. 15).

Em relação às professoras-estudantes, pudemos perceber, principalmente, que 
reestruturaram o modo de conduzir o ato educativo: de uma aula que era expositiva/
informativa para mais dialogada, passando a propor, desenvolver e discutir os trabalhos 
realizados junto com os alunos. Nesse processo, reconheceram a importância das 
vivências educativas, dos diários reflexivos, das crônicas pedagógicas; enfim, dos 
registros realizados durante a Pedagogia/Parfor, que foram, também, compartilhados 
na Escola em articulação com a Universidade (ABDALLA, PONTES, MARTINS, 
2015).

Este caminho foi imprimindo um novo habitus, na medida em que as professoras 
foram conhecendo, compreendendo e transformando a sua própria ação, a estrutura 
da escola, da sala de aula e da própria prática docente. É uma espécie de esquema 
gerativo (habitus), diria Bourdieu, ao empregar um termo de Chomsky (BOURDIEU, 
1998b, p. 61), pois, aos poucos, as professoras tomavam novas posições, gerando 
novas práticas docentes (resistindo, assim, à acomodação e imprimindo novos 
habitus). 

Com efeito, estas noções – a estrutura, a prática e o habitus – fizeram com que 
conhecêssemos e aprendêssemos um pouco mais sobre a formação e a profissão 
docente. Formação e profissão que, como toda operação, por mais rotineira e rotinizada 
que seja, deve ser repensada (BOURDIEU, CHAMBOREDON, PASSERON, 1999). 
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E talvez esteja aí o espaço do possível de que tanto falamos, para ser e estar professor 
(ABDALLA, 2006). O espaço da “composição” de princípios/noções estruturantes 
para que se possa renovar continuamente o espaço social da Universidade e da 
própria formação e profissão docente.

Algumas implicações para o campo de formação do 
professor

[...] a conversão teórica possibilitada pela reflexão teórica sobre 
o ponto de vista teórico e sobre o ponto de vista prático, portanto, 
sobre a diferença essencial que os separa, não é puramente 
especulativa: ela é acompanhada de uma mudança profunda 
nas operações práticas da pesquisa e obtém proveitos científicos 
bem palpáveis. (BOURDIEU, 1997, p. 205-206)

Se tomarmos o pensamento de Bourdieu, de forma a fazer uma reflexão teórica 
sobre o ponto de vista teórico e sobre o ponto de vista prático, pode-se, ainda, 
encaminhar algumas posições, colocações e deslocamentos a respeito dos aspectos 
que foram sendo privilegiados no decorrer deste trabalho.

Uma primeira posição: estabelecemos, de acordo com Bourdieu, Chamboredon 
e Passeron (1999, p. 9-22), que “não é possível evitar a tarefa de construir o objeto 
sem abandonar a busca pelos objetos pré-construídos, fatos sociais separados, 
percebidos e nomeados”. Nesse aspecto, definimos que iríamos praticar um diálogo 
entre alguns elementos retirados da teoria de ação em Bourdieu – determinados 
princípios e conceitos – e relacioná-los com a nossa experiência, de forma a repensar 
a Universidade como espaço social de formação de professores.

Outro posicionamento suscitado pelo próprio pensamento do autor foi a 
necessidade de compreender os princípios geradores e unificadores de um sistema 
de relações, que dão “plena satisfação às exigências do rigor na ordem da prova e da 
fecundidade na ordem da invenção, aliás, características que definem uma construção 
teórica” (BOURDIEU, CHAMBOREDON, PASSERON, 1999, p. 72). Na relação 
com o campo de formação de professores, a reflexão sobre esses princípios marcou 
um certo tratamento epistemológico e metodológico para os aspectos abordados. O 
ponto nodal foi tomar posição na escolha das categorias enunciadas –, os princípios 
e as noções -, no sentido de pensar relacionalmente, situando as representações/
manifestações, dispondo-as para ser possível a transposição, novas colocações/
deslocamentos – a transformação do habitus.

É importante assinalar, que, nesse movimento, tomamos emprestado o 
significado de poder simbólico, em Bourdieu (1998b), para compreender o espaço 
social da Universidade em articulação com a Escola – campo de forças e de lutas – 
em que vivem professores e estudantes. Se considerarmos o poder simbólico como 
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um poder de construção de realidade que tende a estabelecer o sentido imediato do 
mundo, entendemos que é esse poder simbólico (força da representação) que faz 
com que o professor aprenda a conhecer a sua realidade e profissão.

Para nós, essa conversão do olhar, essa ruptura (BOURDIEU, 1998b, p. 49), se 
dá quando colocamos a formação constantemente em dúvida, problematizando-a, e, 
com ela, o seu campo de atuação: a Universidade. 

Essa tomada de consciência exige pesquisa; exige conhecimento que pense certo, 
que seja crítico e prenhe de possibilidades. Suscita uma reconstrução permanente 
dos saberes da docência e do campo de suas relações: em que fique evidente uma 
Universidade mais dialógica, humanizadora e que contemple a “verdade” como 
“aposta de lutas” (BOURDIEU, 1996, p. 332). Isso também implica, como nos diz 
Bourdieu (1998b, p. 63), compreender que os trabalhos científicos, “diferentemente 
dos textos teóricos, exigem não a contemplação, mas a aplicação prática, é fazer 
funcionar...”. Implica, ainda, tomar como referência o pensamento metafórico do 
autor, ao considerar que “os trabalhos científicos são parecidos com uma música que 
fosse feita não para ser mais ou menos passivamente escutada, ou mesmo executada, 
mas sim para fornecer princípios de composição”. 

Nessa perspectiva, para compreender e repensar a formação do professor, é 
necessário tomar consciência do sistema de possibilidades que são oferecidas e 
estabelecer posições, tomar decisões, assumir pontos de vista que possibilitem 
princípios de composição. Princípios que possam compreender o espaço social da 
Universidade como formadora de sujeitos sociais, capazes de enfrentar seus desafios 
e lutas, a fim de tentar, como diria Bourdieu (1996a, p. 332), “(...) estabelecer a 
verdade dessas lutas pela verdade e apreender a lógica objetiva segundo a qual se 
determinam as apostas e os campos, as estratégias e as vitórias (...)”. 
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